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Introdução  

 

 Os alunos da turma A do 9º ano andavam motivados com os conteúdos 

programáticos porque… íamos “falar das guerras” e por isso, aproveitando essa 

motivação, foi-lhes proposto este trabalho de descoberta e que eles abraçaram com o 

ímpeto que lhes é próprio. Descobrir uma parte da sua história, da vida das suas 

aldeias, esquadrinhar em locais tão improváveis como os cemitérios, consultar as actas 

das suas Juntas de Freguesia ou da Câmara, pesquisar mais informação sobre a 1ª 

guerra mundial, descobrir que os primeiros quatro soldados eram afinal oitenta, tudo 

isso os motivou.  

 Foram definidos os passos a seguir para desenvolver este projecto tendo 

sempre em conta a nossa limitação logística pelo facto de estarmos no interior do país, 

longe de algumas fontes de informação primária, pelo horário escolar dos alunos, 

pelas contingências do trabalho lectivo. Apesar de tudo, e aquilo que estes alunos 

pretenderam fazer, foi relembrar estes bravos soldados, dar-lhes uma voz, trazer de 

novo à memória uma guerra que, de tão longínqua, parece apagar-se. Honrá-los. Como 

nunca foram até aqui.   

E começamos o trabalho. Os alunos fizeram o levantamento das cadernetas 

militares dos soldados ao serviço do Corpo Expedicionário Português debatendo-se 

aqui com a falta de proximidade com a fonte primordial: o Arquivo Militar em Lisboa. 

Foi a primeira e grande limitação a um maior e total conhecimento dos nossos 

soldados. Visitaram os cemitérios e procuraram pelas campas onde os nossos bravos 

combatentes estariam enterrados. Falaram com as pessoas, procuraram despertar as 

suas memórias. Visitaram o Regimento de Infantaria 14, em Viseu, onde encontraram 

alguns objectos relativos à 1ª guerra e que tão bem estão a ser cuidados pelo Museu 

criado no regimento. Consultaram as actas e descobriram que, nem uma referência à 

partida destes homens. E daí a vontade dos vinte alunos elaborarem “A acta que nunca 

foi escrita”.  
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O trabalho que daqui resulta é a investigação a partir das cadernetas do C.E.P., 

ou seja, os alunos procuraram perceber, conhecer, explorar tudo aquilo que vinha 

sustentar e dar corpo a uma simples caderneta. Para dar sentido a uma guerra. Para 

perpetuar a memória destes Homens. Mas conceberam também que há ainda muito 

para fazer e daí a sua declaração de intenções para dar continuidade a este projecto e 

que não seja apenas algo isolado mas o tronco de uma árvore que dará outros frutos.  
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1. O concelho de Aguiar da Beira 

 

 

 

Os nossos soldados de Aguiar da Beira nasceram 

num concelho situado na região centro e que 

pertence à comarca de Trancoso, ao distrito da 

Guarda distando daí 70 km e 40 de Viseu 

(diocese). O feriado municipal é a 10 de Fevereiro. 

Situada a 781 metros de altitude, tem uma área de 203,68 km2 distribuída por 10 

freguesias: Carapito, Cortiçada, Dornelas, Eirado, Forninhos, Penaverde, Pinheiro, 

União das Freguesias de Aguiar da Beira e Coruche, União de Freguesias de 

Sequeiros e Gradiz, União de Freguesias do Souto de Aguiar da Beira e Valverde.  

Como concelho do interior rural, regista uma população de 5521 habitantes em 

2011 contra 6247 que tinha em 2001. O concelho encontra-se em processo de 

despovoamento uma vez que assinala uma baixa taxa de natalidade, êxodo rural e 

fluxo migratório para a Europa, em especial França e Suíça. Por outro lado, regista-

se um grande envelhecimento da população. A nível da instrução predomina uma 

população com uma qualificação ao nível do primeiro ciclo existindo também uma 

grande taxa de analfabetismo. A agricultura é o sector predominante embora 

apareçam também algumas indústrias transformadoras, sobretudo lacticínios e 

madeiras.  

A nível da história do concelho podemos destacar: 

 - do IV milénio a.C. um conjunto de estruturas megalíticas das quais se destaca o 

dólmen de Carapito, classificado como monumento nacional em 1974; 

- existência de castros; 

- está provada a ocupação romana através de alguns testemunhos arqueológicos 
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como é o caso da ponte das Caldas da Cavaca e de uma edícula em granito, 

conservada no Museu Nacional de Arqueologia; 

- sepulturas talhadas na rocha e sarcófagos asseguram a presença de povoamento 

durante a Idade Média; 

- no século XIII  as povoações de Aguiar da Beira e Penaverde recebem foral e 

Carapito no século XIV pelas mãos de D. Manuel. D. Dinis em 1308 concede carta 

de feira a Aguiar.  

O símbolo de Aguiar é o Largo dos Monumentos onde podemos encontrar o 

pelourinho manuelino do século XVI, a antiga Torre do Relógio, a Fonte Ameada, a 

Casa dos Magistrados do século XV e o edifício do Paço do Concelho do século 

XVIII.  

 

1.1 – As freguesias do concelho 

 

Para melhor conhecimento da origem dos nossos soldados apresentamos o 

seguinte quadro com as anexas de cada freguesia 

 

Tabela 1 

Freguesia Anexas 

Carapito - 

Cortiçada Cavaca 

Dornelas Colherinhas, Porto de Aguiar 

Eirado  Antela, Ancinho, Barranha, Carregais 

Forninhos Valagotes 

Penaverde Prado, Mosteiro, Moreira, Urgueira, Feitais 

Pinheiro Quinta das Lameiras, Quinta dos Cepos, Quinta dos 

Matos 

União das Freguesias de Aguiar da 

Beira e Coruche 

Coja, Fontearcadinha, Quinta da Estrada, Quinta do 

Meio, Quinta de Açores, Fumadinha e Rio de 

Moinhos 
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União das Freguesias de Sequeiros 

e Gradiz 

Ponte do Abade, Quinta do Ródão, Mouções 

União das Freguesias de Souto e 

Valverde 

Leziria, Peroferreiro, Sargaçais, Moçafra, Souto, 

Barracão 

 

1.2 – Os soldados do concelho na 1ª guerra mundial (por povoação)  

 

Apresentamos de seguida o conjunto de soldados do concelho de Aguiar da Beira 

que estiveram presentes na 1ª guerra mundial, de acordo com a sua origem por 

localidade.  

Tabela 2 

Freguesia Anexas 

Carapito 5 

Cortiçada 

11 

Cavaca 

Dornelas 

10 

Colherinhas Porto de Aguiar 

Eirado 

1 

Antela Ancinho Barranha Carregais 

1 

Forninhos 

2 

Valagotes 

Penaverde 

4 

Prado 

2 

Mosteiro Moreira 

1 

Urgueira 

1 

Feitais 

Pinheiro 

2 

Quinta das Lameiras Quinta dos Cepos Quinta dos Matos 

União das 

Freguesias de 

Aguiar da Beira e 

Coruche 

18 / 4 

Coja Fontearcadinha 

 

1 

Quinta da 

Estrada 

Quinta 

do Meio 

1 

Quinta de 

Açores 

Fumadinha 

 

1 

Rio de 

Moinhos 
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Sequeiros e Gradiz 

1 / 3 

Ponte do Abade Quinta do Ródão Mouções 

1 

Souto e Valverde 

7 / 1 

Lezíria 

1 

Peroferreiro Sargaçais 

1 

Moçafra Souto Barracão 

 

 

1.3 - Os soldados do concelho na 1ª guerra mundial (agregado 

familiar) 

 

Para concretizar o conhecimento do agregado familiar dos nossos soldados, 

tivemos uma limitação: o âmbito de trabalho ficou reduzido uma vez que não tivemos 

acesso à totalidade das cadernetas C.E.P. dos soldados, por não estarem disponíveis na 

fonte consultada e dai, não podermos aferir da situação do agregado familiar dos 

soldados aquando da altura da partida para a guerra. Assim, dos 80 soldados até agora 

conhecidos, ficamos apenas com um universo de 53 para inferir as seguintes 

conclusões.  

Gráfico 1 

 

Podemos verificar que a maior parte dos soldados era solteiro o que vinha por em 

causa o sustento da família, tanto mais que, em algumas situações já não havia a figura 

do “pae” para garantir o trabalho da terra. A estrutura familiar, dependente da mãe, 

ficava assim seriamente debilitada. A situação de saída deste grupo de homens vem 

prejudicar a prática da agricultura, actividade primordial ontem e hoje na região. E as 
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pessoas mais idosas, ao relembrar os tempos de antigamente só têm uma expressão 

que é sempre comum: “era uma miséria. Não havia nada”. Quanto aos soldados 

casados, o problema do sustento da família também se coloca, agravando-se ainda a 

situação se existissem filhos. Por outro lado, importa realçar que três destes soldados 

solteiros eram capelões voluntários que prestaram serviço de apoio religioso durante a 

1ª guerra. 

Na altura da ida para a guerra sabemos que  

Gráfico 2 

 

Nesta contagem já não estão dois dos capelões porque a fonte não nos permite 

saber estes dados. Apenas ficamos a saber a situação do capelão António Augusto de 

Almeida Coelho, natural de Dornelas mas a desempenhar as suas funções em 

Penaverde.  

Temos portanto um maior número de viúvas o que vem complicar a situação de 

sustentabilidade do agregado familiar quando sabemos que os filhos trabalhavam nas 

terras da família e eram uma ajuda vital. Ser proprietário não era uma condição para 

todos e muitos ganhavam a vida como jornaleiros, ou seja, trabalhavam para outrem 

mediante uma jorna. Na altura era elevado o número de filhos, não só pela 

necessidade de ajuda na agricultura, mas também pela falta de contraceptivos e 

mortes prematuras de algumas crianças que se registam nos meios rurais.  
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Gráfico 3 

 

Como podemos observar, o número de ascendentes falecidos na altura da partida 

para a guerra era pouco significativa mas, torna-se tanto mais premente quando 

pensamos nas dificuldades económicas e, sobretudo, na angústia destas mães que 

vêm partir, sem promessa de retorno, os seus braços direitos no garante familiar. 

Quatro dos nossos soldados viviam uma situação que, na altura, era não muito 

corrente mas pontual: filhos de pais incógnitos. José Augusto de Matos, natural de 

Carapito, Delfim Ferreira, natural de Souto, José Mendes e Manuel Maria, naturais de 

Aguiar da Beira. Na caderneta, no espaço onde devia constar o nome do pai, encontra-

se “filho de natural”.  

Registamos aqui a situação do soldado Alfredo Marques, natural de Penaverde. 

Nascido a 27 de Abril de 1894, pelo meio-dia, era “filho adultério de Francisca 

Marques, cazada, jornaleira, natural e moradora nesta villa de Penaverde, recebida na 

freguesia da Muxagata, onde reside o marido separada d’ella há mais de sete anos”. 

Baptizado a 6 de Maio de 1894, tinha avós paternos dados como desconhecidos e, os 

maternos, António de Mattos e Maria Marques. Os padrinhos foram José Maria 

Moreira casado com Joaquina Moreira, ambos agricultores. Na altura de partir para a 

guerra o Alfredo já era órfão de pai sendo, por isso, a sua mãe o familiar responsável. 

Regressado a Portugal em Julho de 1918, acabou por casar com Maria das Dores, de 23 

anos, no dia 25 de Outubro de 1921.  
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Assim, e perante o panorama observado no Gráfico 3, e porque o soldado tinha 

que identificar o parente vivo mais próximo como responsável para receber qualquer 

informação relativa a vida militar, normalmente a notícia da sua morte, é o “pae” que 

surge como chefe de família num mundo dominado pela figura masculina.  

Gráfico 4 

 

 

Juridicamente, apesar de algumas mudanças introduzidas pela recente República, a 

figura paternal é ainda a mais importante e daí, salvo as situações de viuvez e pai 

desconhecido, ser o pai a pessoa responsável. No item “outro” importa referir a 

menção a três irmãos, uma irmã, uma avó e três pessoas que não sabemos a ligação de 

parentesco porque não está mencionada aparecendo apenas o seu nome.  
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2. A caminho da guerra 

 

Entre os anos de 1914 a 1918 decorreu em terra, mar e ar uma guerra que, de tão 

diferente, foi vilmente transformadora de cenários o que contribuiu para o fim de um 

mundo e início de outro muito diferente.   

 

2.1  – O contexto europeu 

 

A Europa era, nos inícios do século XX, comparada a um barril de pólvora 

prestes a explodir. De facto, uma série de conflitos com diferentes facetas opunham os 

países europeus entre si criando uma instabilidade que, a qualquer momento, podia 

eclodir e assim aconteceu. Daí nasceu uma guerra sem precedentes que transformou a 

história da Europa e do mundo.  

Os países europeus viviam tensões imperialistas de carácter colonial uma vez 

que o acérrimo desenvolvimento industrial dependia da conquista territorial noutros 

continentes e, apesar da Conferência de Berlim ter ajudado a resolver alguns destes 

conflitos, também agudizou a luta pela posse colonial no continente africano e a 

oriente. Gera-se uma corrida desenfreada pela colónia autora de choques entre as 

metrópoles europeias. A luta industrial, comercial, económica, financeira, militar e 

colonial entre a Inglaterra e o império alemão agravavam a tensão no mundo pela 

disputa do lugar cimeiro que o império pretende “roubar” à Inglaterra.  

Por outro lado, conflitos nacionalistas transtornavam a “paz”: o conflito franco-

alemão por causa da questão da Alsácia-Lorena (território francês perdido para o 

império alemão como recompensa pela vitória na guerra franco-prussiana); a Itália que 

pretendia recuperar algumas províncias a norte que estavam sob domínio austríaco; a 

Polónia que queria a sua autodeterminação dos três impérios que a dividiram (império 

alemão, austro-húngaro e russo); a Finlândia em relação à Rússia; a disputa dos Balcãs 

pelos impérios Austro-húngaro e Russo. A isto se aliava o pan-germanismo (vontade de 
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unificar todos os estados alemães sob a mesma autoridade para o povo ariano se 

desenvolver) e pan-eslavismo (desejo de formação de um estado que reunisse todos 

os estados de origem eslava). Tudo à mistura, gerava-se uma situação de insolvência 

para a Europa. 

Mas foi um assassinato, no dia 28 de Junho de 1914, que se irá torna no lei 

motiv para a declaração de guerra que irá despoletar um conflito armado de grandes 

dimensões e profundas consequências. Tudo acontecia na província da Bósnia-

Herzegovina anexada pelo império Austro-Húngaro em 1878. O arquiduque Francisco 

Fernando, herdeiro ao trono do império austríaco, juntamente com a sua esposa, de 

visita à cidade de Sarajevo, para assistir à inauguração de um museu, sofreram dois 

atentados, um dos quais fatal. Há um primeiro atentado com uma bomba mas da qual 

o carro que levava o arquiduque se desviou. Tendo ainda assim insistido na visita aos 

feridos do primeiro atentado que foram deslocados para o hospital local, acabam por 

ser baleados pelos membros da “Mão Negra”. Esta organização terrorista defendia a 

liberdade, em relação ao império, das províncias eslavas do sul e posterior formação 

de um grande estado eslavo (que irá surgir no final da guerra sob denominação de 

Jugoslávia). No dia da visita do arquiduque a organização colocara quinze terroristas 

espalhados pelo percurso da visita e, é pela mão de um jovem de 19 anos, Gavrilo 

Prinicip, que o herdeiro do império termina os seus dias.  

No dia 23 de Julho chega à capital serva, Belgrado, um ultimato por parte do 

império Austro-Húngaro onde, as várias exigências, por não terem sido aceites, leva o 

imperador austríaco a declarar guerra à Sérvia no dia 28 que já sabia ter o apoio e 

protecção por parte da Rússia. Desta forma se aciona o sistema de alianças defensivas 

existentes na europa o que, podemos dizer, tornou mundial aquilo que era um conflito 

nacionalista entre o império Austro-húngaro e a Sérvia.  

De facto, na Europa havia duas alianças militares, de carácter defensivo, que 

criaram dois lados na guerra: de um lado a Tríplice Aliança que une dois império, o 

Alemão e o Austro-húngaro e uma monarquia, a italiana (elemento instável da 

aliança). Criada em 1882, esta aliança revela as oposições imperialistas e nacionalistas 

que opõe este grupo de países aos da Entente. Do outro lado a Tríplice Entente, criada 



16 
 

a partir de três acordos bilaterais: em 1891 a França alia-se à Rússia, em 1904 a França 

faz a Entente Cordial com o Reino Unido e finalmente, em 1907, a Entente entre Reino 

Unido e Rússia.  

O império alemão inicia a sua estratégia militar – o Plano Schlieffen – que 

pretendia actuar em duas frentes: conquistar rapidamente a França, aliada da Rússia e 

logo depois, para evitar uma mobilização e ataque a este, investir em território russo. 

No início de Agosto o império Alemão invade o Luxemburgo e a Bélgica para atingir a 

França a quem havia declarado guerra. O Reino Unido entra em guerra também. A 

partir daqui foi um ápice enquanto países e colónias entram no primeiro conflito 

mundial. 

No dia 11 de novembro de 1918 termina esta dolorosa guerra com a assinatura 

do armistício (acordo formal em que as partes envolvidas num conflito, concordam 

com a cessação das hostilidades e combates), entre os representantes das forças 

Aliadas e os da Alemanha derrotada. No vagão-restaurante, na floresta de Compiègne 

do Departamento de Oise, reuniram-se os dignatários Marechal Ferdinand Foch, 

Rosslyn Wemyss, general Weygand, Jack Marriott, Matthias Erzberger, Major Detlof 

von Winterfeldt, Alfred von Oberndorff e Ernst Vanselow.  
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2.2 – O contexto nacional 

 

 Portugal era desde 1910 um regime republicano que se apresentara como a 

solução para o desgaste monárquico. Mas, contrariamente ao que se pensara… as 

coisas não corriam muito bem para os governos republicanos. Ora, a entrada de 

Portugal na guerra, que opôs dois grupos de políticos, vem agravar consideravelmente 

a situação geral do país, especialmente no nosso interior onde as dificuldades 

económicas e a miséria social se faziam sentir fortemente. 

 Afonso Costa e António José de Almeida, membros dos Partidos Democrático e 

Evolucionista, respectivamente, defendiam a participação de Portugal na guerra 

contrariando a opinião de Brito Camacho do Partido Unionista. Enquanto este tinha 

consciência do agravamento das condições financeiras e económicas em que o país se 

encontrava, retirando-se-lhe ainda uma massa trabalhadora vital, Afonso Costa e 

António Almeida apelavam à unidade nacional em defesa das nossas colónias 

africanas, à legitimação do novo regime aos olhos da Europa, a honrar a aliança com a 

Inglaterra, a uma posição na mesa de negociações no final da guerra. A 23 de 

Novembro de 1914, no Palácio de São Bento, o Parlamento assistiu ao discurso de José 

de Almeida em defesa da nossa participação na guerra. 

É em defesa destas colónias, tão ambicionadas pela Inglaterra e Alemanha já 

desde a Conferência de Berlim, onde secretamente negoceiam a divisão entre si de 

parcelas destes imensos, ricos e inexplorados territórios, que Portugal vai enviar tropas 

no ano de 1914. Os exércitos alemães chegavam a Moçambique. Devido às nossas 

dificuldades económicas e financeiras e atraso de industrialização, o aproveitamento 

que se fazia das colónias, especialmente Angola e Moçambique, era muito pouco. O 

novo direito de ocupação colonial, direito de ocupação efectiva, vinha colocar em 

causa a nossa posse das colónias contrariamente a uma Inglaterra e Alemanha, dois 

países no topo do mundo que dominavam a industrialização, o comércio, a finança, a 

marinha de guerra e comercial.   

É neste momento que três dos nossos soldados vão para África combater: Abel, 

de Aguiar da Beira, soldado, com o número de identificação 79, do 1º grupo da 

Companhia de Saúde, morre em Moçambique com enterite aguda grave a 9 de Agosto 

de 1916; Francisco Caseiro (referido em acta de Junta do dia 15/12/1918), José Nunes 
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de Carapito, soldado com o número de identificação 549, colocado no Regimento de 

Infantaria 24. Morre em Moçambique com disenteria a 12 de Fevereiro de 1918 e é 

enterrado em Nacature. António Pinheiro, soldado de Aguiar da Beira com o número 

408, colocado no Regimento de infantaria n.º 21, morre a 20 de Julho de 1916 com 

febre palustre (citados nos Memorial aos Mortos na Grande Guerra).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar de inicialmente a Inglaterra não querer a nossa participação na guerra, 

em 17 de Fevereiro de 1916 solicita ao estado português que aprisione os 72 navios e 

cargas de origem alemã e austríaca ancorados em vários pontos da costa portuguesa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sob comando do capitão-de-fragata, Jaime Daniel Leote do Rego, com uma 

salva de 21 tiros pelo navio Vasco da Gama, no dia 23, dá-se o aprisionamento dos 

navios e aí começa a nossa participação na guerra europeia. Este aprisionamento 
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torna-se legal com a legislação publicada pelo governo português e que vem regular 

aspectos relacionados com o conflito em que se acabara de “intrometer”:  

De facto, no dia sete de Fevereiro de 1916, emitido pelo Ministério do 

Fomento, saiu a primeira legislação que vem legitimar o aprisionamento destes navios 

e das suas cargas. A Lei n.º 480 refere na Base 1.ª que: compete à “Comissão Central 

de Subsistências, à qual compete estudar as questões relativas ao aprovisionamento 

do país de matérias primas e mercadorias de primeira necessidade e consultar sobre as 

providências que o Governo deva tomar para assegurar o abastecimento, promovendo 

e facilitando a execução das que forem adoptadas”. Assim, é fundamentada nesta Base 

que se justifica o aprisionamento dos navios carregados de provisões porque a Base 

10.ª refere que: “O Governo poderá requisitar em qualquer ocasião as matérias primas 

e os meios de transporte que forem indispensáveis à defesa ou economia nacional, 

que se encontrem nos domínios da República.” Esta legislação é reforçada com o 

Decreto n.º 2:229 de 24 de Fevereiro de 1916 que relembra a anterior disposição e, 

evidenciando os “interesses da economia nacional, no que respeita aos meios de 

transporte marítimos, que cada vez se tornam mais difíceis e dispendiosos, sendo um 

dos motivos dessa dificuldade a falta de navios que façam esse serviço” e porque 

“semelhante assunto se prende directamente com o actual problemas das 

subsistências, que é de salvação pública e por isso reclama instantemente medidas 

urgentes e adequadas às imperiosas necessidades do país”, é elencado nos artigos 1.º, 

2.º e 3.º, em especial, o procedimento relativo à tomada dos navios inimigos. A lista 

dos primeiros 35 navios requisitados surge então no Decreto n.º 2:236, emitido pelo 

Ministério da Marinha, sendo que, logo no seguinte, “Atendendo a que é de urgente 

necessidade iniciar os trabalhos preparatórios para o serviço de transportes marítimos 

feitos pelos navios requisitados” (Decreto n.º 2:237).    

Na realidade, o objectivo do governo britânico era colocar fora de combate um 

conjunto significativo de navios e que estavam a prejudicar o comércio britânico para a 

Europa continental em guerra e ainda conseguir navios para suportar o conflito 

armado uma vez que eram necessários ao transporte de tropas, como é o caso das 

portuguesas para França.  

A 9 de Março de 1916 o império alemão declarava guerra a Portugal porque os 

navios aprisionados foram, na maioria, cedidos à Inglaterra e não permaneceram para 
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a República Portuguesa. Estava cumprida a “vontade” de António José de Almeida que, 

uma semana depois assume a chefia do governo cuja pasta das Finanças fica com 

Afonso Costa.  

Sugerimos agora um pequeno exercício de leitura em língua alemã… 
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Um pouco por todo o país surge propaganda que apoia a nossa participação na 

guerra como é o caso… 
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O grande objectivo do governo passa então a ser organizar o nosso exército 

para a guerra e daí que, a 24 de Março, o general Norton de Matos se torne ocupante 

do recém-criado Ministério da Guerra por decisão do Decreto n.º 2:298. No Decreto 

n.º 2:297, face à entrada na guerra publica-se o artigo único: “”Emquanto durar o 

estado de guerra, pode o direito de requisição militar em tempo de guerra ser exercido 

sobre todo o território português, independentemente de mobilização geral”.  

A 20 de Abril publica-se a lei que bane de Portugal, num prazo de cinco dias, 

todos os súbditos alemães, de ambos os sexos, à excepção dos que estivessem entre 

16 e 45 anos porque não estavam aptos ao serviço militar, mas que acabam por ser 

aprisionados por representarem um perigo. As cargas dos navios aprisionados são 

vendidas o que concede ao estado algum rendimento e é proibido o comércio com a 

Alemanha, agora inimiga, mas que até aqui realizava um fluxo importante de comércio 

no nosso país (Decreto n.º 2:350). 

Portugal entra assim na guerra pelos Aliados e envia o corpo Expedicionário 

Português para as batalhas que, na altura, se travavam nos campos da Flandres 

deixando para trás um país em novo afogo económico. De facto, este esforço de 

guerra veio agravar a nossa divida relativamente à Inglaterra: “Com a requisição dos 

navios alemães ficou aberta uma linha de crédito inglesa para o esforço de guerra, cuja 

soma, em 1918, segundo o historiador António José Telo, era de 15,6 milhões de libras. 

Sete anos depois, esse valor subira para 22,7 milhões de libras, devido aos juros 

acumulados e ausência de amortizações. Ou seja, um aumento de 45,5%” (in 

https://www.publico.pt). Houve que despender receitas do estado na preparação dos 

soldados para a guerra ao nível da sua formação e equipamento. Havia que sustentar 

uma guerra em África e agora na Europa e, os orçamentos de Estado dos anos em que 

participámos na guerra eram de verdadeiramente “excepcionais” para a nossa 

capacidade financeira o que veio aumentar a nossa dependência relativamente aos 

empréstimos estrangeiros.  

Em 9 de Junho, Portugal, representado por Afonso Costa e Augusto Soares (na 

qualidade de ministro dos Negócios Estrangeiros), participa na Conferência dos Aliados 

em Paris. No dia 15 é o nosso país formalmente convidado pelo governo britânico a 

participar na guerra e, a 7 de Agosto, o Parlamento aprova a nossa entrada na guerra.  

 

https://www.publico.pt/
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3. O Corpo Expedicionário Português  

 

Quanto sangue se foi das nossas terras beirãs para campos de batalha em país 

distante e desconhecido. 

 

O Corpo Expedicionário Português é a força militar, o conjunto de mais de 50 

mil soldados que foram enviados para França para lutar em nome de Portugal durante 

a 1ª guerra mundial. Fizeram parte do “Milagre de Tancos” sob direcção de Norton de 

Matos e combateram pelo regime republicano, pelas nossas colónias e pela aliança 

com Inglaterra. 

  

3.1 – A organização do C.E.P.: o “Milagre de Tancos 

 

No dia 22 de Julho de 1916, em Tancos, José Maria Mendes Ribeiro Norton de 

Matos enceta a organização do C.E.P. e consegue, juntamente com o General 

Tamagnini, o “Milagre de Tancos” – uma preparação militar recorde destes homens 

para que, a partir de Janeiro de 1917, estejam capazes de combater nos campos 

franceses.  
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Os jovens do concelho estavam na maioria na casa dos 20 anos quando são 

recrutados para a guerra e teriam feito a inspecção militar, comumente chamada de 

“sortes”, aos 17 anos. A partir das cadernetas do C.E.P. podemos observar que houve 

recrutamento de militares em todas as freguesias mas destacando-se a sede de 

concelho, Aguiar da Beira.  

Gráfico 5 

Militares por freguesia do concelho de Aguiar da Beira 

 

 

Vão para Tancos e, de Abril a Julho, recebem formação para os “preparar” para 

um inferno que, para eles, homens de lavoura e na maioria analfabetos, era 

completamente desconhecido. O acampamento de Tancos recebeu o nome de “Cidade 

de Paulona”, por causa dos paus e das lonas com que se montaram as tendas onde os 

militares acamparam durante o tempo de treino.  
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Os soldados do concelho, recrutados pelo distrito da Guarda, salvo algumas 

excepções, foram incorporados na 1ª Divisão, 1ª Brigada da infantaria, 3º Batalhão, 

Regimento de Infantaria 34, ou seja, Mangualde.  

A maioria destes militares ocupavam na hierarquia militar o primeiro patamar, 

ou seja, o de soldado, mas, a partir da análise das cadernetas podemos observar 

outras situações especiais: 

Gráfico 6 

Militares do concelho de Aguiar da Beira por categoria 

 

 Temos um tenente médico, Carlos de Carvalho Lapa, de Aguiar da Beira, dois 

soldados pertencentes ao grupo de metralhadoras, um soldado no regimento de 

artilharia, dois soldados condutores e um dos primeiro-cabo é condutor. 

Alguns destes soldados foram sendo promovidos como se pode inferir da 

análise do percurso militar dos soldados do concelho.  
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Tabela 3 

Promoções e condecorações dos militares do Concelho de Aguiar da Beira 
Militar Localidade 1ª categoria 2ª categoria 3ª categoria Data Medalhas Data 

José Augusto da Cruz Carapito Alferes 

 

Tenente  20 de Novembro 

de 1917 

  

José Augusto Matos Carapito Soldado 1º cabo  22 de Junho de 

1917 

  

José Bernardo Penaverde 1º Cabo 2º Sargento 

Miliciano 

 26 de Janeiro 

de1918 

  

José Nunes Dornelas Soldado 2º cabo 1º cabo 19-11-1917 

1-1-1918 

Comemorativa de Expedição à França 27-2-1919 

Abílio Lopes de Sá Aguiar da Beira Soldado-

chaufeur 

   Comemorativa de Expedição à França 

(encontra-se riscado) 

22-2-1918 

Eugénio de Loureiro 

Almeida Fontes 

Souto 2º sargento Aspirante a 

oficial miliciano 

Alferes 

miliciano 

19-10-1917 

19-12-1917 

 

“Louvado pelo com.te do Bat. pela forma 

como dirigiu os trabalhos de reparação 

duma trincheira de comunicação” 

4-3-1918 

Manuel dos Santos 

“O Medalhas” 

Nasceu a 25-9-1894 

Monções Soldado 2º cabo 

 

1º cabo 

miliciano 

7-8-1917 

31-1-1918 

Condecorado com a Cruz de Guerra de 3ª 

classe 

5-11-1917 

O soldado n.º 331, Joaquim Augusto do Eirado não teve direito “a uzar a medalha comemorativa de campanha à França por decisão de 21-2-

1919”
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A 18 de Janeiro de 1917 o “Milagre de Tancos” recebe ordens para formar 

companhias porque está na hora de partir. Os soldados são transportados de comboio 

para a cidade de Lisboa onde chegam por volta das 6 da manhã.  

No cais de Alcântara apanham o vapor inglês que os levará até ao porto de 

Brest. Vários foram os navios que fizeram este transporte mas sobretudo sob pavilhão 

britânico já que Portugal não dispunha de navios suficientes para essa tarefa. Assim 

sete navios britânicos e dois portugueses, o Pedro Nunes e o Gil Eanes, guardados por 

contratorpedeiros, irão transportar as tropas do C.E.P. até Brest, porto francês. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No entanto, este primeiro embarque, feito no dia 19 de Janeiro de 1917, tal 

como consta nas cadernetas militares da maioria dos nossos soldados, só se efectuaria 

no 31 de Janeiro, ficando estes homens, durante 12 dias, a experimentar as agruras do 

balouçar de um navio segundo relato de José Augusto Matos. 

Outros militares seguirão por via terrestre, de comboio, à civil, já que a Espanha 

era neutra neste conflito. 

Como se pode ver no gráfico seguinte, o grosso dos militares saídos do 

concelho de Aguiar da Beira zarpou logo no primeiro contingente, em Janeiro.  
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Gráfico 7 

Data de embarque dos militares do concelho de Aguiar da Beira 

 

Os navios britânicos, apropriados para uma viagem mais curta e não de 3 dias 

como a que estes soldados enfrentavam, trouxe alguns problemas ao nível da logística 

para acomodamento e higiene dos contingentes militares sob comando dos Generais 

Gomes da Costa e Tamagnini. 

 

A primeira leva de soldados do CEP chega a França na manhã do dia 2 de 

Fevereiro e desembarcam no porto de Brest e instalam-se em Air-sur-la-Lys. Daí 

seguiram para norte, de comboio, numa viagem de 3 dias.  
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Depois da marcha é já em finais de Fevereiro que os nossos soldados tomam 

contacto com as “trinchas”.  

Vão encontrar muitas gentes, linguarejares diferentes, paisagens a caminho da 

destruição, mas também a grande e longa guerra de desgaste físico e psíquico, a morte 

lenta e constante.  

E se o C.E.P. significava honra e patriotismo, também manifestava a ansiedade 

que decerto seria comum a todos estes homens porque… 
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Esta é a primeira página de um diário que o soldado José Augusto Matos 

escreveu durante o tempo que esteve no palco da guerra em França. Agradecemos à 

família o facto de nos ter permitido tocar e ler esta joia, testemunho de alguém que, 

decerto, quis manter uma sanidade mental no meio de tanta morte, quis que nada 

fosse esquecido, quis partilhar consigo próprio a dor e o desalento perante um conflito 

que o retirou da família e da sua aldeia. Agradecemos ainda a cedência da digitalização 

das duas primeiras deste diário (esta e outra que se encontra no titulo 3.3) e mais não 

nos foi facultado porque, felizmente, está a ser preparada a sua publicação em livro. 

Que este manuscrito venha para a luz do dia como uma bandeira de todo o sofrimento 

que os soldados do concelho de Aguiar da Beira passaram em terras francas.  

Mas falemos então um pouco deste homem. 

Nascido a 31 de Dezembro de 1895, faleceu a 13 de Dezembro de 1976 e 

encontra-se sepultado na sua terra natal, Carapito. Soldado n.º 511, era solteiro e 

homem da lavoura. Filho de Francisca de Jesus Matos tinha pai desconhecido sendo 

por isso, a sua mãe, o familiar responsável. Ao serviço do Regimento de Infantaria n.º 

34, embarcou no primeiro contingente do C.E.P. a 19 de Janeiro de 1917. “Pouco” 

tempo esteve na guerra porque logo em 23 de Julho de 1918 desembarca em Lisboa 

depois de ter saído de França a 7 de Março de 1919 a bordo do navio britânico 

Helenus. Veio de lá gago conta a sua filha porque diz que caiu numa trincheira e lá 

ficou durante muito tempo. Foi promovido a 1º cabo em 22 de junho de 1917. Já em 

Carapito, onde era conhecido como o rouxinol por gostar muito de cantar, andou pelas 

Áfricas mas de onde volta por motivos de saúde. Casou duas vezes, primeiro em 1928 

com Mª dos Prazeres Lopes que morre passado um ano (1929), e depois com a irmã 

desta, Rosa Amália Lopes, em 1931. Acaba por fixar morada definitiva em Carapito 

quando, pela morte da esposa em 1949, tem de voltar de África para cuidar dos filhos.  

Vítima de doença e das consequências da guerra (gazes) e do clima de África, 

acaba por morrer com uns lindos 82 anos.  

Convidamo-lo agora a ver algumas fotografias de José Matos e a ler uma página 

do jornal da sua terra que ainda o honrou. 
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Fotografia da campa 
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José Augusto de Matos (2º a contar da esquerda) 

José Augusto de Matos e a 2ª esposa 
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José Augusto de Matos na lavoura 
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Os militares que lutaram em França, à excepção dos que lá morreram e 

acabaram por ser enterrados, foram regressando em diversas levas atendendo à 

disponibilidade de navios de transporte. Daí a diferença entre a data de licença e a de 

embarque.  

Gráfico 8  

Data de desembarque dos militares do concelho de Aguiar da Beira 

 

E porque não podemos esquecer ninguém, fica aqui exposto alguns casos de 

militares dos quais não nos foi possível obter a caderneta militar ou ainda outros em 

que nada foi registado.  

Tabela 4 

Militares que nada registam na sua caderneta / inexistência de caderneta militar do 

C.E.P. 

Nome Localidade Categoria Outras informações 

José de 

Carvalho 

Valverde Soldado 

n.º 583 

Nasceu a 13-9-1893 

Faleceu a 16-5-1933 

Alfredo Souto Soldado-

chaufeur 

n.º 978 

Nasceu a 30-11-1994 

José da Penaverde Soldado Nasceu a 14-2-1893 (pelas 3 horas da tarde) 
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Cunha  n.º 545 Filho de João da Cunha, natural de Queiriz e de Clementina da 

Fonseca, natural do Prado, ambos jornaleiros 

Avós paternos: Bernardo da Cunha casado com Maria da Conceição 

Avós maternos: Manuel da Fonseca casado com Luiza Rodrigues 

Baptizado a 5-3-1893 

Padrinhos: Luiz Dias de Campos, lavrador, viúvo, natural do Prado e 

filha, Amélia Augusto, solteira, profissão de serviço doméstico 

Casou em Penaverde com Maria José a 20 de Junho de 1936 

Joaquim 

dos 

Santos 

Souto Soldado 

n.º 518 

Nasceu a 12-1-1894 

Faleceu a 29-5-1959 

Emílio 

Nunes 

Pinheiro Soldado 

n.º 451, 

Reg. 

Artilharia, 

Bat. 

Morteiros 

Nasceu a 5-8-1892 

Luiz 

d’Andrade 

Souto Soldado 

n.º 555, 

Reg. 

Artilharia, 

Bat. 

Morteiros 

 

Agostinho 

Lopes 

Lezíria Soldado Veio coxo da guerra 

Trouxe muitos “souveniers” da guerra e tinha um pequeno museu em 

casa que abria às pessoas da aldeia ou outros curiosos 

Nasceu em 9-5-1893 e faleceu em 30-8-1945 

Américo 

Lemos 

Aguiar da 

Beira 

Soldado Nasceu a 19-9-1894, pelas 2 horas e faleceu a 18-6-1945 

Filho de José de Lemos, proprietário de Aguiar da Beira e Mª da 

Anunciação, da Quinta da Lezíria 

Avós paternos: António de Lemos e Ana dos Santos / Avós maternos: 

António Maria e Maria Emília 

Baptizado em 10 de Outubro de 1894, teve como padrinhos João 

Saraiva, tio materno, proprietário natural da Lezíria e Maria Antónia, 
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solteira, natural de Fonteacadinha 

Página 159, assento n.º 28 

Manuel 

Joaquim 

Aguiar da 

Beira 

Soldado 

n.º19 

Regimento de infantaria 15 

Ângelo de 

Almeida 

Carapito Soldado Nasceu a 30-9-1895 e faleceu a 1-2-1973 

Filho de António de Almeida e de Antónia dos Santos 

Conhecido por “beringelas” porque, na França, ter comido e gostado 

muito desse “fruto parecido com uma pera” e que assim matava a 

fome 

Nunca esteve na frente de batalha porque estava na retaguarda como 

talhante (magarefe) a cortar a carne que era enviada para as 

trincheiras.  

Do pouco que falava da guerra, costumava dizer que “o fumo é que 

nos matou” porque passou a fumar muito na guerra já que lhe davam 

muitos maços de cigarros. 

Trouxe da guerra o capacete que ainda serviu nos carnavais da aldeia 

e para colocar o adubo, numa rodinha perfeita, à volta das batatas – 

conta o seu filho Vasco Sousa Almeida 

(ver página seguinte) 

Manuel 

Lopes 

Pinto 

Coruche 

 

Soldado Faleceu a 23-7-1928 

Manuel 

Marques 

Dornelas 1º cabo 

miliciano 

Nasceu a 8-10-1892 e faleceu a 3-1-1973 

José 

Maria 

Sobral 

Gradiz Soldado Nasceu a 15-10-1895 e faleceu a 13-9-1974 

 

O tempo da guerra era “cortado” com algumas licenças obtidas pelos militares 

fosse ao serviço, fosse para convalesça, o que, em algumas situações era positivo 

quando isso implicava o repatriamento.  
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Tabela 5 

As licenças em tempo de guerra (campanha, repatriamentos e convalescença) 

 
Soldado Localidade Categoria Tempo 

José Gomes de 

Andrade 

Dornelas Soldado n.º 551 10 dias: de 4 a 14 de Dezembro de 1918 

Luiz d’ Andrade Souto Soldado n.º 555 “Embarcou para Portugal a bordo do 

transporte Pedro Nunes em 19 de Maio 

1918 afim de gosar licença de 

campanha” 

Emilio Nunes Pinheiro Soldado n. 451 “Licença de campanha por 53 dias, com 

principio em 3 de Março de 1918” 

José Augusto da 

Cruz 

Carapito Tenente “Licença da Junta por 60 dias em sessão 

de 10 de Junho (1918) sendo-lhe 

concedida gosar em Portugal para onde 

seguiu em 15 do mesmo mez” 

Alfredo Marques Penaverde Soldado n.º 53 

do Comboio 

automóvel 

“Seguiu em 27 de Maio para Portugal 

para repouso não inferior a 30 dias”  

Eduardo Coelho Cortiçada Soldado 

condutor n.º 

218 

“Seguiu para Portugal em 13 de Junho 

de 1918 afim de gosar 90 dias de licença 

da junta” 

António Augusto 

Sobral 

Penaverde Soldado 

conductor n.º 

78 

“Licença de campanha por 53 dias, com 

principio em 3 de Março de 1918” 

José Maria Lopes Dornelas Soldado n.º 400 “Seguiu para (Portugal) P.E. em goso de 

60 dias de licença da Junta em 23 Julho 

1918” 

José Bernardo Penaverde 1º Cabo n.º 449 “Licença por 30 dias findo os quais deve 

ser presente a nossa junta; necessita 

ares pátrios: em sessão de 4-8-918” 

João Duarte Aguiar da 

Beira 

Solado n.º 884 

do Comboio 

“Entrou no goso de 9 dias de licença de 

campanha”. “Ausente por excesso de 



51 
 

Automóvel  licença desde 13-12-918 pelas 7 ½ 

horas”. “Presente por excesso de 

licença pelas 16 horas de 14-12-918.  

Agostinho Lopes Souto Soldado 

Servente n.º 

495 

“Embarcou para Portugal a bordo do 

transporte Pedro Nunes em 18 de Maio 

de 1818 a fim de gozar licença de 

campanha” 

Floriano Cardoso Forninhos Soldado 

Servente n.º 

360 

“Licença de campanha por 10 dias… de 

vinte de Dezembro findo, com principio 

em 6 de Fevereiro de 1919” 

José Augusto Cortiçada Corneteiro n.º 

350 

“Seguiu para Portugal com 90 dias de 

licença da Junta para convalescer em 

8/6/18” 

Manuel Diogo Dornelas Soldado n.º 550 “Licença por 10 dias, com principio em 

4/12/ 18. Presente em 14” 

Abílio Lopes de Sá 

Nasceu a 26-12-

1894 

Faleceu a 17-11-

1957 

Aguiar da 

Beira 

Soldado-

chaufeur n.º 

541 

“10 dias de licença… para gosar em 

Calais, com principio em 1 de Março de 

1919”. “Presente da licença em 11-3-

919” 

Delfim Ferreira Souto Soldado n.º 366 “em 15 de Junho (1918) com 60 dias de 

Licença da Junta” 

Eugénio de 

Loureiro Almeida 

Fontes 

Souto 2º sargento “Licença de campanha por 53 dias 

desde 28 de Julho dia em seguiu para 

Portugal por via terrestre” 

Manuel dos 

Santos  

Nasceu a 25-9-

1894 

Monções Soldado n.º 452 “licença de campanha por 53 dias com 

principio em 8 de Setembro de 1918” 
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Durante a guerra, os militares receberam punições porque desrespeitaram as 

regras do Regulamento de Disciplina Militar, o que vem revelar o insurgir destes 

homens contra a situação em que se encontravam de bastantes dificuldades, mas 

também evidencia a sua não formação como verdadeiros soldados aceitando as regras 

de uma guerra como esta. A indisciplina era uma constante e as punições eram 

pesadas. Algumas delas têm a ver com as dificuldades alimentares por que passavam 

estes soldados mas também com os trabalhos que lhes eram exigidos. 

Vejamos então as situações que levaram alguns dos soldados de Aguiar a ser 

punidos. 
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Tabela 6 

As punições em tempo de guerra 
Soldado Localidade Categoria Data da punição Tipo de punição Razão 

José Gomes de 

Andrade 

Nasceu a 6-8-1893 

Faleceu a 28-12-1971 

Dornelas Soldado n.º 551 3-11-1917 10 dias de 

detenção 

“por ter faltado à instrução do dia 3 de novembro sem 

motivo justificado” 

Alfredo Marques Penaverde Soldado n.º 53 de 

comboio 

automóvel 

3-2-1918 15 dias de prisão 

correcional 

“por ter furtado um pão” 

António de Andrade 

 

Penaverde Soldado n.º 356 21-7-1917 6 dias de prisão 

correcional 

“porque tendo sido nomeado para serviço de 

reparação das trincheiras ordem que lhe foi dada pelo 

oficial com.te do posto não o acatou como devia 

discutindo-a e por se deitar no seu abrigo antes de 

terminar o serviço” 

José Augusto de 

Matos 

Carapito Soldado n.º 511 15-2-1918 8 dias de 

detenção 

“porque vindo para o acantonamento debaixo de 

forma em seguida à instrução da tarde de 8 do 

corrente saiu de forma sem isso estar autorisado 

entrando para um estaminet” 

Luiz de Frias Aguiar da Soldado n.º 599 3-11-1917 10 dias de “por haver faltado à instrução do dia 2, sem motivo 
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Beira detenção justificado” 

António Lopes (1) Cortiçada Soldado n.º 412 6-2-1918 8 dias de 

detenção 

Por ter respondido com menos respeito a um 2º 

Sargento quando este verificava a quantidade de 

mantas de cada praça 

1-3-1918 4 dias de 

detenção 

“por ter faltado à formatura dos trabalhos, para o que 

estava nomeado no dia 27 do mez findo” 

Joaquim Augusto Eirado Soldado n.º331 8-5-1918 5 dias de 

detenção 

“por haver sido encontrado pela polícia no dia 31 de 

Abril fora do seu acantonamento contra o que está 

determinado” 

José Bernardo Penaverde 1º Cabo n.º449 19-12-1917 5 dias de 

detenção 

“por não ter mandado remuver seguidamente à 

limpeza do lixo acomulado à entrada do abrigo que 

ocupava” 

João Duarte Aguiar da 

Beira 

Soldado n.º 884 do 

Comboio 

Automóvel 

21-11-1918 10 dias de prisão 

disciplinar 

“porque hontem pelas 20 horas se apresentou 

embriagado e provocando distúrbios e alterando o 

socego do estacionamento 

15-12-1918 6 dias de prisão 

disciplinar 

“atendendo ao seu comportamento anterior por ter 

excedido de 32 ½ horas a licença que lhe havia sido 

concedida “… “esta praça não foi mais punida 

atendendo ao seu comportamento anterior” 

Cândido Augusto Gradiz Soldado n.º 385 11-8-1917 15 dias de “por ter sido por mim encontrado nas trincheiras sem 
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Correia 

 

detenção mascara, desarmado e desequipado” 

15-5-1918 5 dias de 

detenção 

“por ter a sua espingarda em péssimo estado de 

limpeza” 

27-6-1918 15 dias de prisão 

disciplinar 

“por ter vendido a um seu camarada um harmónio 

pertencente a um civil alegando que o havia 

comprado aos Ingleses” 

Manoel António 

Rebelo 

Gradiz Soldado n.º 524 9-8-1917 8 dias de prisão 

disciplinar 

“por te sido encontrado fora do acantonamento sem 

licença contra o que está determinado” 

3-11-1917 10 dias de 

detenção 

“por ter faltado à instrução do dia 2 de Novembro 

sem motivo justificado” 

José Augusto Cortiçada Corneteiro n.º 350 25-7-1917 8 dias de 

detenção 

“por ter faltado sem motivo justificado ao ensaio da 

banda de mosica” 

Manuel Diogo Dornelas Soldado n.º 550 3-11-1917  “por haver faltado À instrução do dia 2 do corrente 

sem motivo justificado” 

12-12-1917 10 dias de 

detenção 

“por não ter cumprido prontamente a ordem de um 

1º cabo para entrar na formatura sendo necessário a 

intervenção do sarg.to do dia 

José d’Almeida Cortiçada 

 

Soldado conductor 

n.º 595 

17-5-1917 2 dias de prisão 

disciplinar 

“por ter sido visto pelo general comandante a guiar 

um carro em andamento acelerado contra o que está 

determinado” 
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13-6-1918 10 dias de 

detenção 

“por ter faltado aos trabalhos de fortificação sem 

motivo justificado 

16-8-1918 8 dias de 

detenção 

“por ter faltado aos trabalhos de fortificação alegando 

motivos que não justificaram a sua falta” 

Manuel Pedro Cortiçada Corneteiro n.º 352 8-3-1918 15 dias de 

detenção 

“por haver faltado à instrução da sua especialidade 

sem motivo justificado em 5 do corrente” 

2º-5-1917 4 dias de 

detenção 

(encontra-se riscado) 

Abílio Lopes de Sá Aguiar da 

Beira 

Soldado-chaufeur 

n.º 541 

11-2-1917 Uma reprensão “por ter respondido a um oficial em termos pouco 

respeitosos em assunto de serviço” 

20-8-1917 3 dias de 

detenção 

“por se apresentar com o fato sujo, estando nomiado 

para sair com o carro” 

11-4-1919 2 dias de 

detenção 

“por ter faltado à formatura da 1ª refeição da 2f” 

Albano de Almeida 

Caiador 

Aguiar da 

Beira 

Soldado n.º 379 19-4-1919 8 dias de 

detenção 

“por ter faltado aos trabalhos de fortificação no dia 19 

alegando doença que não foi confirmada pelo médico 

de serviço” 

Delfim Ferreira Souto Soldado n.º 366 28-10-1917 6 dias de 

detenção 

“por ter respondido inconvenientemente a um cabo 

da comp.ª chamando-lhe bruto por este o avizar de 

que havia de receber o rancho frio n’um outro grupo”   
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29-12-1917 10 dias de 

detenção 

“porque tendo encontrado nas trincheiras no dia 20 

do mez findo, e na ocasião da rendição do Bat.ºão um 

pelico despedaçado não o comunicou este facto aos 

seus superiores, levando os  restos do pelico para o 

acantonamento” 

Manuel Santos Monções Soldado n.º 452 3-11-1917 5 dias de 

detenção 

“por haver faltado à instrução de 2 do corrente sem 

motivo justificado” 

 

Nome Outras informações 

(1) António Lopes Nasceu no dia 25 de Outubro de 1895, pelas 8 horas da noite, filho de Joaquim Lopes e Anna Roza. Faleceu em 20 de 

Junho de 1988 na povoação de Romãs, Sátão 

Avós paternos: Francisco Lopes e Joaquina Mathias / Avós maternos: Joaquim Pedro e Mª dos Anjos 

Baptizado no dia 25 de Novembro de 1895 tendo como madrinha Mª Emília, solteira, tia paterna 

Casou com Hermínia de Almeida em 17 de Maio de 1919. 

Página 83, assento n.º 18 
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3.2  – O corpo de capelões voluntários do C.E.P.  

 

Porque na guerra também tem de haver uma dimensão religiosa para guardar aos 

combatentes uma resquia de fé, esperança e humanidade. 

 

Quando estávamos a analisar as cadernetas militares dos soldados encontrou-

se uma especial: a do António Augusto de Almeida Coelho, alferes graduado (capelão). 
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A participação do clero em conflitos militares e na epopeia das descobertas já 

tinha sido abordada mas encontrar um padre do concelho a participar na 1ª guerra 

mundial foi algo de especial. Embora a filosofia anticlerical desenvolvida pelo regime 

republicano impedisse a ida de párocos para a guerra, devido às pressões britânicas e 

porque a assistência religiosa é algo que não pode ser negada a cristãos, sobretudo em 

ambiente de guerra, longe da família e da sua povoação cuja vida na altura era ritmada 

pelo calendário religioso e pela obrigatória missa de domingo, a ida destes homens da 

Igreja para a guerra é sustentada por legislação saída em Diário da República e que 

vem “contrariar” a politica republicana de laicização do Estado e da sociedade. 

Assim, o decreto número 2:869 de 30 de Novembro de 1916 vem, no Artigo 1.º 

dizer que “Os generais comandantes das fôrças militares em operações de guerra 

permitirão que seja dada assistência religiosa aos militares, que assim o desejem, com 

intervenção de ministros portugueses das respectivas religiões”. Este artigo revela a 

liberdade religiosa e a não primazia à Igreja Católica com quem o Estado “rompera 

relações” no decreto de 20 de Abril de 1911.  

Em 18 de Janeiro de 1917 sai novo decreto, o número 2:942, que vem 

concretizar a regulamentação da assistência religiosa em cenário de guerra “contanto 

que as manifestações de culto e as práticas cultuais não perturbem os serviços de 

campanha e a disciplina das tropas (art 2.º).  

Também foi atribuído aos capelões voluntários a equiparação a alferes mas 

sem direito a remuneração: “Art. 3.º Os ministros não militares das diversas religiões 

que se ofereçam para acompanhar as fôrças em operações serão equiparados a alferes 

e como tais terão direito a transporte, alimentação e alojamento, não lhes sendo 

porêm abonado qualquer vencimento por conta do Estado”. Assim, o Estado não se 

compromete embora às famílias destes capelões conceda o direto à pensão de sangue.  

Os padres que participaram neste conflito tinham como missão levar a palavra 

de Deus aos seus crentes, ou seja, prestar assistência religiosa, celebrar o ofício 

religioso e ouvir confissões, abençoar os soldados antes do combate (no filme 

“Nascidos para Voar” pode ver-se o abençoar dos aviões antes da partida para a 

batalha aérea), levar palavras de conforto a feridos numa dimensão mais humanitária, 
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e aí deram um grande apoio aos serviços médicos, e finalmente, dar a extrema-unção 

aos mortos da guerra. Foram os capelões que conseguiram ainda que os nossos 

mortos fossem cobertos com a bandeira portuguesa e não a britânica.  

 

 

Mas falemos agora dos nossos soldados capelões.  

 

António Augusto de Almeida Coelho era pároco em Penaverde e, tendo-se 

oferecido como voluntário em 12 de Fevereiro de 1917, embarca em Lisboa a 2 de 

Maio com o primeiro grupo de voluntários. Esteve no mundo em guerra até Maio de 
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1919 contradizendo-se a data de desembarque em Lisboa dado que o seu boletim 

apresenta a data de 28 de Maio e, o esclarecimento que ele faz menciona o 20. 

Apresenta-se ainda em Maio na Legação Portuguesa em Paris e segue então para Arié 

em 9 de Junho. Assegurou, juntamente com outros cinco capelões localizados noutras 

zonas de combate, a assistência religiosa na zona de Lestrem, um dos locais da 

primeira linha de trincheiras em conflito aberto durante a batalha mais mortífera para 

as tropas portuguesas: a batalha de La Lys.  

Foi nomeado, em 29 de Abril de 1919, “para a comissão especial de visitas nos 

hospitaes da Bélgica aos militares portugueses ali internados” para além de outras 

unidades de combate por onde passou como as unidades de Artilharia, Hospital de 

Sangue, 2ª Companhia de Sapadores que lhe louva os serviços prestados.  

Mas, quem ainda tinha memória falava em três padres a ir para a guerra. 

Vamos então descobri-los.  

O Padre António Tavares de Pina, pároco em Dornelas, segue para França em 

Junho de 1917, já num segundo grupo de voluntários, depois de se ter apresentado em 

29 de Janeiro. Substitui o capelão “Martim Pinto da Rocha por não apresentar saúde 

que lhe permitisse aguentar o esforço físico do serviço nas trincheiras” o que coloca 

assim o padre António na linha da frente. Por decisão do comandante do quartel-

general do C.E.P., este pároco, juntamente com o padre Ângelo Pereira Ramalheira, 

ficam “adidos à  tripulação de navios que evacuavam doentes”. O padre António acaba 

por voltar a Portugal sofrendo de bronquite crónica. Foi condecorado com a Cruz de 

Guerra, "pelo modo distinto como soube conciliar as suas funções religiosas com as de 

bom português, catequizando cívica ou patrioticamente os soldados, socorrendo-os 

debaixo dos maiores perigos e não tendo descanso a proporcionar-lhes distracções". 
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O padre António de Almeida Correia era pároco em Aguiar da Beira quando se 

voluntaria para servir na guerra como capelão em Fevereiro de 1917 e, em Junho, faz 

parte do segundo grupo a caminho de França, juntamente com o seu colega António 

Pina.   

E aqui fica um pedaço de História: em Merville, a seis de Fevereiro de 1918, um 

grupo de párocos deixa uma fotografia para a posteridade. 
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Podemos ver de pé da esquerda para a direita os Padres António Rebelo dos 

Anjos (Salreu em Matosinhos), Jacinto de Almeida Motta (pároco de Trevões), Luís 

Lopes de Melo (pároco da Sé Velha de Coimbra), Ângelo Pereira Ramalheira (Ílhavo), 

Cónego Álvaro Augusto Santos (pároco em Lisboa) e, finalmente, de Aguiar da Beira, o 

padre António Tavares de Pina (Dornelas).  

Sentados, da esquerda para a direita, o padre José Manuel Souza (Gemeses em 

Esposende), o cónego da Sé da Guarda, José Patrocínio Dias (chefe do corpo de 

Capelões Voluntários do C.E.P.) e padre Avelino Simões de Figueiredo (capelão em 

Lisboa).  

  Os nossos três bravos soldados capelões pertenceram ao grupo de 36 

capelões efectivos voluntários enviados para o palco de guerra e de onde regressaram 

sãos e salvos.  
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3.3 – A guerra das trincheiras 

 

Quando a vida de um homem depende de um buraco cavado na terra. 

 

 Quando os nossos soldados entraram na guerra depararam-se com uma longa 

frente de combate organizada em trincheiras – era a segunda fase da guerra. A mais 

mortífera e desgastante. Uma guerra de posições onde o avanço era mínimo e se 

procurava garantir o território conquistado. Este tipo de guerra surgiu porque, após os 

primeiros embates entre o exército alemão, que procurava dar cumprimento ao Plano 

Schlieffen, e o francês que rapidamente se organizara para travar esta invasão, 

formava-se uma frente de combate em que os exércitos não conseguiam avançar mas, 

também não podiam recuar porque isso significava perder território. A guerra que se 

dizia ser curta, e que pelo Natal os homens estariam em casa, tornou-se num pesadelo 

quando, com a chegada do inverno, tiveram estes militares de construir abrigos na 

terra para passar o primeiro Natal em conflito. Longas valas cavadas na terra, de vários 

quilómetros de extensão, onde os soldados “moraram” e combateram desde o natal 

de 1914-15 até 1917.  

 

E embora o Natal de 14 tenha sido memorável pelas festividades que franceses 

e alemães fizeram em conjunto, a partir daí, o “fogo-de-artifício” mortífero foi durável. 

Sim, porque esta fase foi caracterizada por ataques de desgaste, que, para além de 
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matarem, procuravam sobretudo desenvolver uma guerra de nervos onde a espera da 

morte era uma constante.  

 

Cavadas pelos soldados, eram obrigados a trabalhos de reparação das 

trincheiras e podiam ser punidos caso não o fizessem. Assim aconteceu com António 

de Andrade, soldado n.º 356, de Prado, que é “Punido em 21 de Julho 917 pelo Com.te 

da 1ª B.I. com 6 dias de prisão correcional porque tendo sido nomeado para serviço de 

reparação das trincheiras ordem que lhe foi dada pelo oficial Com.te do posto não a 

acatou como devia discutindo-a e por se deitar no seu abrigo antes de terminar o 

serviço”.  O mesmo aconteceu com José d’Almeida, da Cortiçada, Soldado conductor 

n.º 595 que, em 13-6-1918, recebe 10 dias de detenção “por ter faltado aos trabalhos 

de fortificação sem motivo justificado” e volta a receber castigo idêntico pela mesma 

razão em 16-8-1918, com 8 dias de detenção por ter faltado aos trabalhos de 

fortificação alegando motivos que não justificaram a sua falta”. Albano de Almeida 

Caiador, de Aguiar da Beira, Soldado n.º 379, por “por ter faltado aos trabalhos de 

fortificação no dia 19 alegando doença que não foi confirmada pelo médico de 

serviço” recebe 8 dias de detenção.  

A importância da trincheira como abrigo tinha que ser mantida para segurança 

dos militares. Para além das estruturas da trincheira havia ainda que manter o 

parapeito da mesma nas devidas condições para dificultar o ataque inimigo mas 

mantendo a linha de fogo dos nossos. E isto podemos ver no louvou a Eugénio de 

Loureiro Almeida Fontes: 2º sargento, natural do Souto, que, para além de ter sido 
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promovido, foi “Louvado pelo com.te do Bat. pela forma como dirigiu os trabalhos de 

reparação duma trincheira de comunicação do sub-sector de 14 a 19 do corrente, em 

que mostrou uma indescritível boa-vontade aliada a compreensão  nítida da utilidade 

de reparação d’esta natureza para a defesa do referido sub-sector”. Encontramos no 

processo do militar a apresentação do louvor emitido em campanha a 4 de Março de 

1918.  

Entre as trincheiras que opunham os dois exércitos, os aliados aos alemães, 

estava a Terra de Ninguém – a longa fatia de terra esventrada pelos contínuos 

bombardeamento e povoada de mortos em combate.  

O Manuel dos Santos, soldado n.º 452, de Monções, promovido a 2º cabo e 

depois a 1º cabo miliciano, foi condecorado e “Louvado porque além de desenvolver 

uma certa actividade durante o fogo, saltou fora do parapeito para auxiliar um seu 

camarada que conduzia dois prisioneiros com risco de ser atingido pelas granadas dos 

nossos granadeiros que tiveram que cessar o fogo para lhes permitir a entrada na 

nossa trincheira” em 27 de Junho de 1917 e daí, talvez ter sido promovido a 2º cabo. 

Os soldados tiveram que viver neste cenário de valas lamacentas ou cobertas 

de neve onde, em “rudes” abrigos, vão tentar guardar a vida e matar os “boches”, 

como eram designados os alemães. A vida nas trincheiras era muito dura pela falta de 

condições de higiene e daí os soldados estarem sujeitos à convivência com ratos e 

ratazanas, parasitas e outras pragas. A limpeza das trincheiras, apesar das limitações, 

era algo necessário para manter um certo ideal mas o 1º cabo, n.º449, José Bernardo, 

natural de Penaverde, em 19-12-1917 foi punido com 5 dias de detenção “por não ter 

mandado remuver seguidamente à limpeza do lixo acomulado à entrada do abrigo que 

ocupava”.  

Os uniformes deteriorados pelo uso e combates eram raramente substituídos 

e, devido à falta de condições de limpeza, facilmente infectáveis de piolhos. Também 

faltava água para essa higiene e limpeza e, possivelmente, os militares fariam 

aproveitamento dos fios de águas que podiam correr por entre as lamas das 

trincheiras para manter o mínimo de dignidade humana.  
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A comida era racionada o que contribuía para um mau ambiente e 

enfraquecimento das tropas. A ração do soldado foi diminuindo ao longo da guerra e 

isso é compreensível se pensarmos que o continente estava em guerra e os géneros 

começavam a faltar, inclusive atrás das linhas de combate. Os estados debatiam-se 

com esta carência e, por isso, solicitavam às famílias que enviassem aos seus familiares 

alguns complementos alimentares como chocolates, bolachas ou comida enlatada 

ficando também a cargo da Cruz Vermelha entregar alguma comida entre os soldados. 

A carne fresca, legumes e fruta tornaram-se num luxo exíguo ao longo da guerra. Um 

pão, muitas vezes já seco, tinha que ser repartido entre cinco homens. O militar 

Alfredo Marques de Penaverde foi punido com 15 dias de prisão correcional “por ter 

furtado um pão”.  

Nas trincheiras havia cozinhas onde os militares podiam aproveitar para 

“amanhar” uma refeição mais quente apesar dos condutos faltavam. Situação tanto 

mais importante durante a estação quente. Temos um militar, o soldado n.º 366, 

Delfim Ferreira, natural do Souto que, em 28 de Outubro de 1917, é punido com 6 dias 

de detenção por “por ter respondido inconvenientemente a um cabo da comp.ª 

chamando-lhe bruto por este o avizar de que havia de receber o rancho frio n’um 

outro grupo”.  
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Foi esta fase extenuantemente desgastante devido aos ataques contínuos de 

parte a parte mas ainda por causa da utilização do gás tóxico que causava uma morte 

agonizante às suas vítimas e levou à criação de máscaras de protecção que, 

inicialmente, “matavam” mais do que protegiam. Sabemos que o soldado Floriano, n.º 

132 da 1ª Companhia, da povoação de Aguiar da Beira, nascido a 9 de Março de 1891, 

casado com Maria da Encarnação, “Foi ferido por gazes em 21 de Março de 1918”. Do 

seu assento de baptismo (página 100, assento 12) consta que o mesmo foi baptizado a 

19 de Março de 1891 sendo filho de Francisco de Magalhães, natural da Quinta do 

Meio, cultivador e de Maria Rosa, natural da Fumadinha. Tinha como avós paternos 

Joaquim de Magalhães e Maria Luísa e maternos, Manuel de Farias e Rosa Maria. Os 

padrinhos foram Joaquim Correia, cultivador e a esposa Maria Emília (tia paterna), 

moradores na Quinta da Estrada. E porque o gaz causava uma morte agonizante, 

Cândido Augusto Correia, de Gradiz, Soldado n.º 385, é punido com 15 dias de 

detenção no dia 11-8-1917 por “ter sido por mim encontrado nas trincheiras sem 

mascara, desarmado e desequipado”.  

 Mas foi ainda nestas trincheiras onde, em tempo de descanso, o nosso 

“escritor” pode escrever muitas quadras onde fala da saudade e de tudo o que via e 

aprendia e deixou-nos um poema sobre as trincheiras 

 

Museu do Regimento de Infantaria 14, Viseu 
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3.4 – A batalha de La Lys 

 

Como pode uma flor significar tanta morte. 

 

Para além de tudo o que representou este conflito militar pela diferença de 

armamentos, pelo seu carácter extremamente mortífero, por novas técnicas de 

combate como as trincheiras, pela duração extenuante, ainda os nossos soldados 

tiveram que enfrentar uma das mais belicosas batalhas: a batalha de la Lys. 

É neste contexto que os nossos soldados, incluídos na 2ª divisão do C.E.P. 

composta por cerca de vinte mil homens, sob comando do general Gomes da Costa, 

participam na batalha de La Lys que acontece a 9 de Abril de 1918, na região da 

Flandres, na Bélgica. Foi pesada a derrota das tropas portuguesas mas nenhum dos 

nossos soldados de Aguiar da Beira, de que tenhamos conhecimento até agora, 

morreu nesta batalha.  

Possuímos no entanto algumas informações relativas à presença dos militares de 

Aguiar nesta batalha, como:  

O soldado António de Campos, n.º 327, Cortiçada, solteiro, órfão de pais, tendo 

como parente responsável o seu irmão José de Campos, foi dado como “Desaparecido 

em 9 de Abril de 1918 sendo feito prisioneiro”. Apenas a 16 de Janeiro de 1919 este 

soldado se apresenta tendo embarcado pouco depois para Portugal.  

Sabemos que um soldado ficou ferido nesse dia: José Nunes, soldado n.º 463, de 

Coruche, foi “Ferido em combate em 9 de Abril de 1918” e por isso é hospitalizado. Foi 

“Julgado incapaz de todo o serviço, e de angariar os meios de subsistência em sessão 

29-7-918”.  

Ainda outros dois militares que participaram nesta batalha: José d’Almeida, 

soldado conductor n.º 595, de Cortiçada, “Tomou parte na Batalha de La Lys em 

9/4/918 fazendo parte do Batº de Infª 12”; António Rodrigues, soldado n.º 310, de 
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Carapito, “Tomou parte na Batalha de La Lys em 9/4/918 fazendo parte da 3ª Comp.ª 

do Batalhão de Inf.ª 9”.  
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3.5  – Os serviços de saúde 

 

Quantos feridos, quantos soldados gazeados. Quantos homens mutilados.  

Os hospitais estão repletos de soldados.  

A enfermeira lê ao soldado para acalmar a sua dor. 

 

 Em qualquer conflito os serviços de saúde são extremamente importantes para 

cuidar dos feridos. Mas quando se trata de uma guerra mundial em que o número de 

mortos e feridos assume proporções quase catastróficas, atingindo civis e militares, 

mais se exige dos serviços médicos. A resposta tem de ser a mais rápida e eficiente. 

Mas também humana. De facto, as constantes e enorme quantidade de baixas, a longa 

duração deste conflito, o aparecimento de uma outra arma que a todos surpreende: o 

gaz, o carácter mais mortífero dos armamentos, a guerra das trincheiras de desgaste 

contínuo, obrigou a uma coordenação dos serviços médicos mas também ao 

desenvolvimento de organizações de auxílio humanitário. Este aspecto humanitário foi 

muito relevante pelo apoio que, sobretudo mulheres, deram aos soldados em 

sofrimento e com saudades de casa. Nesta altura desenvolveu-se muito os hábitos de 

leitura para os soldados como terapia – a biblioterapia dava largas passadas.  

 Para o aspecto mais prático da prestação de serviços de saúde os governos, 

através do serviço médico, criaram uma linha de hospitais, requisitaram médicos, 

cirurgiões e enfermeiros, adaptaram edifícios, aumentaram o número de viaturas.  

 Temos, entre os militares de Aguiar da Beira, um médico e um soldado 

maqueiro.  

 Carlos Carvalho Lapa, tenente da secção de Saúde, natural de Aguiar da Beira, 

casado com Zulmira Lapa que deixava em Chaves. 

 José Maria Cerveira nasceu no dia 30 de Agosto de 1895, pelas 9 horas da 

manhã e morreu a 3 de Novembro de 1932 na freguesia da Pena, Lisboa. Filho de 

Joaquim Cerveira, lavrador e natural de Gradiz e de Ângela de Jesus, natural de Aguiar 

da Beira, foi baptizado a 29 de Setembro de 1895. Os avós paternos eram Manuel 
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Cerveira e Maria do Rosário. Do lado materno José António Diogo, natural de Aguiar, 

proprietário, pai por perfilhação já que a esposa, Luísa de Jesus era solteira quando foi 

mãe. Os padrinhos foram os avós maternos. José Maria casou com Rosa Domingues, 

de idade 32 anos (filha de Manuel António Fontoura e de Ana Domingues). Ficou viúvo 

por óbito da esposa às 14 horas do 14 de Junho de 1931. Casou segunda vez, na Igreja 

da Lapa, em Lisboa, com Mariana da Conceição de 57 anos (filha de Maximiano dos 

Prazeres e de Perpétua da Conceição), natural de Bombarral (solteira) de quem 

enviúva no dia 26 de Abril de (?).  

Os militares tinham um sem número de possibilidade de serem feridos e por 

isso, a necessidade de haver hospitais que respondessem às necessidades… o que por 

vezes se tornava difícil devido ao elevado número de mortes. Os soldados do concelho 

de Aguiar da Beira foram também pacientes e, embora as referências ao tipo de 

ferimentos seja muito pouca, muitos foram os que passaram pelos hospitais, inclusive, 

várias vezes. 

No espaço das trincheiras viam-se diligentes os soldados maqueiros, como seria 

o caso do António Maria Cerveira, soldado-maqueiro natural de Aguiar da Beira, a 

transportar os feridos para o posto de socorro localizado nas trincheiras e que ali 

receberia os primeiros cuidados. Um espaço algo rudimentar mas que permitia 

resolver algumas situações menos graves. Caso contrário, “baixavam à ambulância” ou 

aos hospitais de base. 

As ambulâncias eram “estruturas mais complexas e especializadas, com 

capacidade cirúrgica. Eram o equivalente a um hospital de campanha e ficavam numa 

zona fora do alcance da artilharia inimiga. Inicialmente estavam destinadas a serem 

ligeiras e móveis, mas por vezes o número de feridos internados nas suas secções 

dificultava tal objetivo. Por esta razão, duas das Ambulâncias dariam origem aos 

Hospitais de Sangue” que também aparecerem referidos nos boletins dos nossos 

soldados feridos (in: Clemente, Joaquim J.M, Organização e atuação do serviço de 

saúde do corpo expedicionário português na 1ª grande guerra mundial).  

Os Hospitais de Sangues, situados em Mervile (onde possivelmente o nosso 

soldado capelão António Pina teria prestado serviço – ver 3.2) e Saint Venant. 

Destinavam-se a “prestarem os cuidados de segunda linha quando os feridos ou 

doentes, sobretudo os feridos em combate, exigiam cuidados prolongados ou 
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operações mais especializadas (…) Eram compostos por oito tendas com uma 

capacidade para 200 doentes, que poderia aumentar” (in: Clemente, Joaquim J.M, 

idem) 

Encontramos referências ao Hospital de Base n.º1: “Instalado na retaguarda do 

Corpo Expedicionário Português, na zona de Ambleteuse, destinava-se a acolher e 

tratar feridos e doentes que necessitavam de um período de recuperação mais 

prolongado (…) Inaugurado em Março de 1918, era constituído por 94 pavilhões e 

tinha capacidade para albergar quase dois mil doentes” (in https://www.publico.pt); 

havia ainda nesta localidade o Hospital de Base n. 2, que tinha “capacidade para cerca 

de 500 a 600 camas. Destinado ao tratamento de enfermos, foi criado para aliviar os 

hospitais de campanha ingleses do grande número de doentes portugueses que lá 

afluíam, com patologias diversas, com grande incidência para as doenças venéreas” (in 

https://www.publico.pt). Para assegurar a deslocação dos soldados feridos para estes 

hospitais, como ficavam na retaguarda, usava-se especialmente o comboio. 

Em Portugal, a Junta Patriótica do Norte, criada em Março de 1916, procurava 

junto das populações locais, angariar fundos para assistir aos soldados. Assim, nas 

actas de Câmara de Aguiar da Beira, encontramos algumas referências: 

13 de Maio de 1916 – “que se mandassem afixar os princípios manifestos da 

Junta Patriótica do Norte” que eram entre outras de “assistência e socorro às vitimas 

portuguesas da guerra, prestar o seu auxilio e concurso para defesa nacional e 

contribuir para a resolução do sistema de subsistências” (in Correia, Sílvia, A Junta 

Patriótica do Norte).  

9 de junho de 1917 – “Foi presente um oficio da Secretaria da Guerra 

agradecendo o donativo que esta Comissão Executiva destinou a recorrer os feridos da 

guerra (…) um oficio da Junta Patriótica do Norte que acompanham uma coleção de 

selos de assistência no valor de dez escudos com o numero oito cento e setenta e seis” 

16 de Junho de 1917 – “foi deliberado apreciar-se à professora da escola mista 

da freguesia de Pinheiro a agradecer-se os esforços empregados na subscrição por ela 

aberta naquela freguesia para os feridos da guerra na importância de seis escudos e 

quarenta e nove centavos e que nesta acta fosse marcado um voto de louvor pela 

prontidão e patriotismo relado pela mesma professora”.  

https://www.publico.pt/
https://www.publico.pt/
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  Vejamos agora as hospitalizações dos soldados do concelho de Aguiar da Beira 

(tabela 7, seguida de outra que contém mais algumas informações encontradas sobre 

os militares referidos atrás).  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



90 
 

 



91 
 

Tabela 7 

As hospitalizações e incapacidades dos soldados do concelho de Aguiar da Beira 

Nome 

 

1ª Hospitalização 2ª Hospitalização 3ª 

Hospitalização 

4ª 

Hospitalização 

5ª 

Hospitalização 

Observações 

Albano de Almeida 

Caiador (1) 

 

23-07-1917 

28-07-1917 

8-08-1917 

30-08-1917 

Hospital de Sangue 1 

1-10-1917 

6-10-1917 

Hospital 

5-09-1918 

24-10-1918 

Ambulância 6 

Hospital de Base 1 

2-11-1918 

31-12-1918 

Hospital de Base 2 

Hospital de Base 1 

 

Floriano 

Nasceu a 9-3-1891 

20-09-1917 

22-09-1917 

19-05-1918 

23-05-1918 

   “Ferido por 

gazes” 

José Mendes  30-12-1917 

07-01-1918 

 

29-03-1918 

12-05-1918 

Hospital de Sangue 1 

Hospital Canadiano 3 

Depósito Militar 

   “Ferido em 

combate em 29 

de Março” 

Luís de Frias 02-03-1918 

10-10-1918 

Hospitais da Base 

     

Manoel Maria (2) 

 

     Julgado incapaz a 

todo o serviço em 
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sessão de 16 de 

Julho de 1917 

António Rodrigues 17-11-1917 

09-12-1917 

Ambulância 1 

Hospital de Sangue 1 

Hospital da Base 

     

José Augusto da Cruz 24-04-1917 

26-04-1917 

15-03-1918 

20-03-1918 

Hospital de Sangue 2 

Hospital 32 (de Base) 

   8 dias de 

convalescença a 

partir de 21-03-

1918 

60 dias de 

convalescença em 

Portugal a partir 

de 18-06-1918 

José Augusto de 

Matos 

9-8-1917 

2-9-1917 

Ambulância 5 

15-9-1917 

26-9-1917 

Ambulância 5 

19-10-1917 

30-10-1917 

Hospital 

3-4-1918 

17-4-1918 

Hospital de Sangue 2 

2(?)-5-1918 

24-5-1918 

Hospital 

Julgado incapaz 

de todo o serviço 

a 29/7/1918 

José Tenreiro 

Nasceu a 24-7-1895 

06-08-1917 

01-12-1917 
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Morreu no Brasil Hospital de Sangue 1 

Hospital Canadiano 3 

António de Campos 21-06-1917 

? 

Ambulância 

    Ferido em 

combate em 21 

de Junho de 1917 

Eduardo Coelho 23-08-1917 

25-08-1917 

    3 dias de 

convalescença 

José Augusto (4) 15-04-1917 

? 

Hospital 

01-12-1917 

05-12-1917 

26-05-1918 

08-06-1918 

  90 dias de 

convalescença 

José de Almeida (6) 25-07-1918 

07-08-1918 

Ambulância 4 

02-10-1918 

28-11-1918 

Hospital Sangue 8 

Hospital Base 1 

   “julgado apto 

para os serviços 

auxiliares do 

exército” 

José Dias (5) 

 

10-11-1918 

19-11-1918 

Hospital 

     

Manuel Gomes 

Cardoso 

20-12-1917 

29-1-1918 

Ambulância 3 

    “Julgado incapaz 

de todo o serviço 

em sessão de 15 
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Hospital Sangue 1 

Hospital 2 

de Junho de 1918 

Manuel Pedro (7) 

 

30-11-1917 

? 

Hospital 

     

 

José Nunes 04-7-1917 

? 

Hospital 51 

Hospital Canadiano 3 

10-04-1918 

02-05-1918 

Hospital 

Hospital Base 1 

? 

12-08-1918 

Hospital 

Hospital Base 1 

04-09-1918 

08-09-1918 

Ambulância 3 

 Ferido em 

combate em 9 de 

Abril 1918 

Julgado incapaz 

José Claro 

Nasceu a 20-1-1893 

Faleceu a 28-7-1977 

21-4-1917 

26-4-1917 

Hospital 

     

José Nunes 24-6-1918 

05-9-1918 

Hospital Base 2 

18-09-1918 

28-10-1918 

Hospital 

    

José Maria Lopes 

Nasceu a 17-10-1892 

28-10-1917 

01-11-1917 

Hospital 

25-03-1918 

07-04-1917 

Hospital de Sangue 1 

Hospital Canadiano 

Depósito Militar 
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Manuel Diogo 

Nasceu a 29-5-1893 

Faleceu a 17-11-1974 

06-10-1917 

15-10-1917 

Hospital 

20-06-1918 

04-11-1918 

Hospital 

    

José Maria Marques 13-10-1918 

17-10-1918 

Hospital Sangue 8 

     

António Baltazar 

(Batalhão de 

Mineiros) 

24-10-1918 

Morre 31-10-1918 

    Vítima de bronco-

pneumonia 

Manuel António 

Rebelo 

Nasceu a 21-5-1895 

10-12-1918 

18-12-1918 

     

António Augusto 

Sobral (3) 

8-6-1917 

14-6-1917 

Hospital 

     

Arnaldo dos Santos 

Nasceu a 7-2-1895 

22-3-1918 

10-10-1918 

Ambulância 7  

Hospital Canadiano 3 

Hospital de Base 
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Delfim Ferreira 19-8-1917 

29-8-1917 

Hospital 

11-09-1917 

12-09-1917 

Ambulância 3 

2-10-1917 

8-10-1917 

Ambulância 6 

   

José Ferreira 

(oficio de limpador) 

01-7-1918 

? 

     

José Bernardo ? 

18-4-1917 

Hospital 

4-6-1917 

10-6-1917 

22-6-1917 

? 

Ambulância 

11-6-1918 

30-7-1918 

 Diligência à escola 

de gazes 

Ferido em 

combate 

Cândido Augusto 

Correia 

Nasceu a 20-12-1892 

19-10-1917 

18-11-1917 

Hospital 

     

Abílio Lopes de Sá 

Nasceu a 26-12-1894 

Faleceu a 17-11-1957 

9-6-1917 

12-6-1917 

Ambulância 5 

     

António Rodrigues 17-11-1917 

9-12-1917 

Ambulância 1 

Hospital de Sangue 1 

Hospital da Base 
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José Augusto da Cruz 24-4-1917 

26-4-1917 

Hospital 

15-3-1918 

20-3-1918 

Hospital de Sangue 2 

Hospital 32 

   8 dias de 

convalescença na 

unidade 

Duarte da Silva 

Nasceu a 20-5-1895 

Faleceu a 29-12-1917 

     Ferido em 

combate e morre 

na 1ª linha 
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Tabela 8 

Outras informações acerca dos soldados referidos em tabela 7 

Nome Outras informações 

(1) Albano de 

Almeida 

Caiador 

Nasceu a 6-1-1892 (pela 1 hora da noite) e faleceu a 20-1-1959 

O pai era natural de Decermilo e a mãe de Aguiar da Beira 

Avó paternos: João Jerónimo / Avós Maternos: Francisco Ferreiro e Maria Antónia de Carvalho 

Foi baptizado a 17-1-1892 tendo como padrinhos Santo António e Maria Emília (solteira e irmã do baptizado) 

Casou com Antónia de Jesus, de 19 anos, filha de Baltazar Oliveira e Maria Augusta, ambos da Quintela, no dia 25 de Julho de 1923. Faleceu às 

10 horas do dia 20 de Janeiro de 1959.  

Página 112, assento n.º 2 

(2) Manoel Maria Nasceu a 8-9-1893, pelas 8 horas da noite 

Filho de Maximina de Jesus, solteira, natural e moradora na Quinta do Meio 

Neto materno de António Gomes e Rosa Mansa 

Foi baptizado a 17-9-1893 tendo como padrinhos o Adjunto de Oliveira (cultivador) e sua mulher Maria Casimira, naturais e moradores na 

Quinta do Meio 

Página 135, assento n.º 24 

(3) António 

Augusto Sobral 

Nasceu a 14 de Agosto de 1892, pelas 4 da manhã, filho de José Sobral, natural de Carapito e Rosa da Conceição, natural da Urgueira 

Avós paternos: António Sobral e Joaquina Mª da Conceição / Avós maternos: António Moreira e Francisca Pires 

Baptizado no dia 8 de Setembro de 1892 tendo como padrinhos José Soeiro Sarmento e esposa Eduarda da Conceição, lavradores proprietários 

Página 134, assento n.º 27 
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(4) José Augusto Nasceu a 30 de Abril de 1894 e faleceu a 18 de Maio de 1990 em Figueiró (Fornos) 

Filho de António Joaquim e Mª Vitória 

Avós parternos: Joaquim Machado e Antónia Quitéria / Avós maternos: José Machado e Luiza Mª Lopes 

Foi baptizado a 27 de Maio de 1894 tendo como padrinhos António da Cunha, solteiro, alfaiate, natural da Cavaca e Anna Hortência, solteira 

Casou com Maria Joaquina Soares, de Fornos de Algodres, em 31 de Dezembro de 1919 

Página 75, assento n.º 9 

(5) José Dias Nasceu e foi baptizado no dia 26 de Março de 1894 filho de Francisco António e Vitória de Jesus 

Avós paternos: António José e Florinda Bernardo / Avós maternos: José Dias e Mª do Carmo 

Os padrinhos foram Silvestre de Carvalho, viúvo e sua sobrinha, Ana de Jesus, solteira 

Casou com Delfina Fonseca, de 22 anos, de Aldeia Nova, filha de Manuel Alípio e Ascensão da Fonseca, que morreu a 2 de Outubro de 1930 

(6) José de Almeida Nasceu a 27 de Setembro de 1891 em Cavaca, filho de Agostinho de Almeida e Anna de Jesus 

Avós paterno: António Chaves e Maria de Jesus / Avós maternos: Manuel Fernandes e Maria de Jesus 

Foi baptizado em 18 de Outubro de 1891 tendo como padrinhos Agostinho Gomes, solteiro, jornaleiro da Cortiçada e Luísa Bernardo, solteira, 

da Cavaca 

(7) Manuel Pedro Nasceu em 22-10-1894 e faleceu a 20-8-1959 (pelas 7 horas) 

Avós paternos: António Pedro e Maria Engrácia / Avós maternos: Ana Coelho (solteira) 

Baptizado no dia 22-10-1894 tendo como padrinhos Manuel Gomes Tavares e mulher Ana Coelho 

Ficou viúvo em 6-4-1956 

Pagina 77, assento n.º17 
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3.6 – Os campos de prisioneiros 

 

Tudo na guerra era mau mas pior ainda quando os nossos soldados eram tomados 

como prisioneiros dos inimigos.  

 

 Quando analisámos as cadernetas dos nossos soldados deparamo-nos com 

alguns dos soldados que foram punidos porque desrespeitaram o código militar em 

vigor. Mas isso não tem comparação com o facto de alguns soldados terem sido feitos 

prisoneiros pela Alemanha durante os combates e levados para campos de 

prisioneiros.  

E há um caso entre os soldados do concelho de Aguiar da Beira que esteve 

preso no campo de prisioneiros de Dulmen. É o caso de Manuel Nunes, soldado n.º 

561, da 1ª companhia, solteiro, natural de Dornelas e que “Despareceu em combate 

em 1 de Junho de 1917. Por comunicação da Comissão de Prisioneiros de Guerra foi 

feito prisioneiro do inimigo, sendo internado no campo de Dulmen”. Só foi presente no 

dia 16 de Janeiro de 1919. O campo de prisoneiros de Dulmen, localizado na Vestefália, 

ou seja, já em território alemão, era um campo para praças onde cerca de 300 

militares portugueses. Muitos outros havia em território francês e alemão.  
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O soldado António de Campos, n.º 327, solteiro e natural da Cortiçada, já órfão, 

também foi considerado “Desaparecido em 9 de abril de 1918 sendo feito prisioneiro”. 

Durante a batalha de La Lys este militar foi aprisionado e só voltou a apresentar-se na 

mesma data do anterior. Deste não temos referência ao campo para onde foi. 

Por altura da Batalha de La Lys, devido à intensificação dos raids alemães e 

porque parte dos soldados foram apanhados de surpresa pelos alemães, que atacavam 

pela retaguarda, aumentou imenso a quantidade de prisioneiros, apontando-se o 

número para cerca de seis mil e quinhentos. Sob escolta eram levados para a 

retaguarda das linhas alemãs onde, em campos temporários, recintos vedados, 

esperavam para dar entrada nos campos de prisioneiros. As condições eram muito 

más não só ao nível da higiene mas também da alimentação. Para os campos de 

prisioneiros na Alemanha, seguiam de comboio, enquanto, os que ficavam na zona da 

França e Bélgica eram utilizados como mão-de-obra para trabalhos na lavoura se 

atendermos ao facto da crise alimentar que se vivia na Alemanha dificultar o 

abastecimento das tropas alemãs.  

 

As condições dos prisioneiros eram muito precárias e a sua sobrevivência 

dependia da sua força de vontade mas também da benevolência do inimigo, neste 

caso o alemão embora, na teoria, estivessem “salvaguardados” pela Convenção de 

Haia de 1907. Nos campos de prisioneiros debatiam-se com a falta de higiene, com a 

fome, o que agravava problemas de saúde, com a pressão psicológica, com a falta de 
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comunicação com o exterior. Valera nestes campos a ajuda da Cruz Vermelha 

Internacional que fazia chegar alguma comida e agasalhos.  

No caso português, foi a acção de associações como a Comissão Protectora dos 

Prisioneiros de Guerra Portugueses (criada em 1918 e composta por senhoras), Cruz 

Vermelha Portuguesa, o Triângulo Vermelho Português e o jornal "O Século", que 

conseguiram enviar para os prisioneiros alguns reforços alimentares e agasalhos (a 

importância dos pelicos alentejanos).  

 

A situação dos prisioneiros de guerra foi tão premente que o Estado criou o 

Comité de Socorro aos Militares e Civis Portugueses Prisioneiros de Guerra, a 18 de 

Fevereiro de 1917, em Lausanne, na Suíça. Para além de ter angariado fundos para a 

aquisição de roupa e alimentos para enviar aos prisioneiros ainda facilitou a 

correspondência entre estes e as suas famílias.  

No verão de 1918 começou o princípio do fim. Os exércitos alemães retiravam 

para a retaguarda e levavam com eles muitos dos prisioneiros. Os que ficavam na 

França ou na Bélgica foram os primeiros a ser libertados, abandonados à sua sorte nos 

campos de prisioneiros e encetando então a viagem de retorno a “casa”. Para os 

prisioneiros que se encontravam em solo alemão como é o caso do soldado Manuel 

Nunes a situação era mais delicada uma vez que a propaganda alemã e a falta de 

conhecimento do que se passava ano exterior, não permitia saber do estado da guerra. 
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Quando foram libertados, ou porque o campo fosse simplesmente abandonado pelas 

tropas alemãs, os soldados voltaram para território francês mas o seu processo de 

repatriamento foi lento. No caso dos dois soldados de Aguiar da Beira, Manuel Nunes e 

António de Campos, apresentados em 16 de Janeiro de 1919, o que significa que o seu 

campo de prisioneiros ficou liberto nos finais do ano 18, teriam encetado viagem até 

França e conseguem desembarcar em Lisboa a 4 de Fevereiro de 1919 a bordo do 

navio Northwestern Miller depois de terem embarcado a 31 de janeiro de 1919.  
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“As actas que não foram escritas” 

 

Para que destes Homens não se esqueça a História 

e porque na altura esse momento da vida do concelho não parece ter sido 

valorizado, aqui deixamos as actas que deveriam ter sido escritas. 

 

_________________________________ 

Sessão extraordinária da Comissão Executiva da Câmara Municipal do 

dia dois de janeiro de mil nove centos e desasete.  

Presidência do cidadão António d’Almeida Araújo Gomes. Presentes 

mais os membros da comissão executiva Pedro Coutinho de Lencastre e 

António Luiz Panarra. Foi aberta às catorze horas e meia. Foi presente 

um ofício da Secretaria da Guerra que deu a conhecer os bravos 

conterrâneos que irão defender a nossa querida Pátria nos campos de 

batalha na França. Da localidade de Aguiar da Beira, Abel, Abílio 

Lopes de Sá, Albano de Almeida Caiador, Américo de Lemos 

(Fontearcadinha), Ângelo de Almeida, António da Fonseca, António de 

Almeida Correia, António de Deus, António Oliveira Quintens, António 

Pinheiro, Carlos de Carvalho Lapa, Floriano (Quinta da Fumadinha), 

João Duarte, José António dos Santos, José António do Santos, José 

Maria Cerveira, José Maria Marques, José Mendes, Luís de Frias, Luís 

Maria Alexandre, Manuel Ferreira (Sargaçais), Manuel Joaquim, 

Manuel Maria (Quinta do Meio). Da localidade de Carapito, Ângelo 

Almeida, António Rodrigues, José Augusto da Cruz Vaz, José Augusto 

de Matos, José Tenreiro, Francisco Caseiro, José Nunes. Da localidade 

da Cortiçada, André Farinha, António Bernardo Ferreira, António de 

Campos, António Lopes, Francisco Silva, Eduardo Coelho, José Augusto, 

José de Almeida, José Dias, Manuel Gomes Cardoso, Manuel Pedro. Da 

localidade de Coruche, António da Costa, Honório Nunes, José Nunes, 
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Manuel Lopes Pinto. Da localidade de Dornelas, António Augusto de 

Almeida Coelho, António Tavares de Pina, José Claro, José Gomes de 

Andrade, José Nunes, José Maria Lopes, José Maria Marques, Manuel 

Diogo, Manuel Nunes, Manuel Marques. Da localidade de Eirado, 

António Baltazar (Carregais), Joaquim Augusto. Da localidade de 

Gradiz, Cândido Augusto Correia, José Maria Sobral, Manuel António 

Rebelo, Manuel dos Santos (Monções). Da localidade de Penaverde, 

Alfredo Marques, António Augusto, António Augusto Sobral (Quinta da 

Urgueira), António de Andrade (Prado), Joaquim Afonso, José Bernardo 

(Moreira), José da Cunha (Prado), José Moreira. Da localidade de 

Pinheiro, Arnaldo dos Santos, Emíleo Nunes. Da localidade de Sequeiros, 

Duarte da Silva. De Souto de Aguiar da Beira, Agostinho Lopes 

(Lezíria), Alfredo, Delfim Ferreira, Eugénio Loureiro Almeida Fontes, 

Joaquim dos Santos, José Ferreira, José Francisco, Luís de Andrade. Da 

localidade de Valverde, José de Carvalho.  
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_________________________________ 

Sessão extraordinária da Comissão Executiva da Câmara Municipal do 

dia um de Novembro de mil nove centos e desoito.  

Presidência do cidadão António d’Almeida Araújo Gomes. Presentes 

mais os membros da comissão executiva Pedro Coutinho de Lencastre e 

António Luiz Panarra. Foi aberta às catorze horas e meia. Foi proposto 

pelos presentes um voto de pesar pelos bravos soldados que tombaram 

na guerra nos campos de África e da França. Abel, natural desta vila 

de Aguiar da Beira, morto por doença em nove de Agosto de mil 

novecentos e dezasseis, não tendo nós conhecimento do seu local de 

enterramento, António Pinheiro, também desta vila, morreu a vinte de 

Julho de mil novecentos e dezasseis e ainda José Nunes da freguesia de 

Carapito que faleceu a doze de Fevereiro de mil novecentos e dezoito. 

Morreram nas terras de Moçambique em defesa desta nossa colónia 

contra as investidas da Alemanha. Na França, Duarte Silva, nascido a 

20 de Maio de 1895, filho de Jerónimo Duarte da Silva e de Guilhermina 

Augusto, da povoação de Sequeiros, soldado com o n.º 521 da 1ª 

Companhia, 3º batalhão, Infantaria 34. “Desembarcou em Brest em 4 de 

Fevereiro de 1917. Faleceu na 1ª linha, por ter sido ferido em combate, 

em 29 de Dezembro, sendo sepultado no cemitério de Vielle Chapelle, 

coval F.4”. Segundo informações no Memorial aos Mortos na Grande 

Guerra, este soldado está enterrado no Cemitério de Richebourg l’Avoué, 

talhão A, fila 14, coval 14. António Baltazar, filho de António Baltazar 

e Luísa Augusta, da povoação de Carregaes, soldado com o n.º 668 da 9ª 

Companhia, Regimento de Infantaria 16, Brigada de Morteiros. “Faleceu 

no mesmo em 31 (Outubro de 1918), victimado por bronco-pneumonia, 

sendo sepultado no cemitério civil de Herbelles, coval n 17”. Segundo 

informações no Memorial aos Mortos na Grande Guerra, este soldado 

está enterrado no Cemitério de Richebourg l’Avoué, talhão C, fila 10, 

coval 23. 
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Na aldeia de Carapito conseguimos encontrar uma acta de uma sessão 

ordinária, datada de 15 de Dezembro de 1918, às onze horas, onde podemos ler: “Pelo 

presidente foi proposto um voto de congratulação pela vitória dos aliados contra a 

prepotência da Alemanha e que se mencionasse o nome dos soldados desta freguesia 

que combateram nos campos de batalha da França e África; o que foi aprovado. Na 

França bateram-se o tenente José Augusto da Cruz Vaz, 1º cabo José Augusto de 

Matos e soldados, Ângelo de Almeida e José Tenreiro, e na África os soldados Francisco 

Caseiro e José Nunes, falecendo este último”.   
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Nesta acta falta o soldado n.º 310, António Rodrigues, que tomou parte da 

Batalha de La Lys pela Infantaria 9, Lamego. 

Noutra acta, datada de 7 de Setembro de 1919, pelas 11 horas, por razão não 

especificada, foi solicitada à freguesia que passasse uma declaração em como o José 

Nunes, filho de Aires Nunes e Maria da Encarnação, morrera solteiro e não deixara 

filhos legítimos ou ilegítimos.   
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Adenda: em 1919 foi criada em Portugal a Comissão Portuguesa das Sepulturas 

de Guerra com a finalidade de identificar e concentrar num mesmo cemitério todos os 

corpos dos militares portugueses mortos na guerra.  

Um desses locais é Richebourg l’Avoué, cemitério militar 

português, que guarda 1831 mortos portugueses na 

batalha de La Lys já que, por diversas razões, muitos dos 

corpos não puderam ser repatriados para Portugal e ser 

enterrados na sua terra natal. Há ainda lápides ao soldado 

desconhecido já que 238 dos corpos não foi possível 

identificar.  

 

Foram aqui recolhidos os restos mortais 

dos nossos soldados vindos de outros 

cemitérios como Touret, Ambleteuse 

(situação dos soldados de Aguiar da 

Beira) ou ainda de Brest. No entanto, em 

outros cemitérios encontram-se secções 

portuguesas como é o caso de Vieille 

Chapelle.  

Paz à sua alma e um eterno obrigado.  
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Declaração de intenções 

 

Depois de realizado este trabalho, os alunos declaram ter intenção de: 

 

- inaugurar, no dia 11 de Novembro de 2016,  num espaço da escola a que 

pertencemos, o mural onde estejam os nomes e freguesias de todos os soldados 

participantes na 1ª guerra mundial para que não se perca mais a sua memória; 

- criar uma página web, que, ao jeito de tantas outras encontradas durante a pesquisa, 

reúnem informação, documentos, valorizam e não permitem o esquecimento dos 

soldados que participaram na 1ª guerra, neste caso de Aguiar da Beira; 

- organizar um dossier com todo o material recolhido a colocar na biblioteca da escola 

para consulta da comunidade educativa; 

- preparar um ciclo de cinema relativo à 1ª guerra mundial bem como uma exposição 

sobre esta temática na biblioteca da escola aberto a toda a comunidade escolar; 

- modificar dados que se encontram incorrectos na página onde foram encontradas as 

cadernetas militares dos soldados; 

- continuar a pesquisar sobre os nossos soldados para que deles não se perca a 

memória. 
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Conclusão 

 

 Os alunos puderam com este trabalho aprender muito mais sobre a 1ª guerra 

mundial, consolidando também os conteúdos adquiridos que, porque os tempos 

lectivos nunca chegam para se proceder à devida exploração das temáticas, esta foi 

uma significante oportunidade para tal.  

 Contactaram com outros materiais e fontes, desenvolveram as suas 

competências de pesquisa e de elaboração de textos.  

 Mas sobretudo… perceberam que este é um trabalho que não pode parar por 

aqui. Debateram-se com a falta de informação por parte das populações locais: a 

emigração, o envelhecimento da população, o “ar fechado” de outros tantos idosos 

que não querem falar do passado e já confundem as guerras (colonial), a destruição de 

testemunhos do passado pelos herdeiros sem qualquer respeito pela história dos seus 

progenitores, a própria falta de informação porque “ele era muito calado e nunca foi 

homem de falar da guerra”, foram problemas com os quais os nossos jovens se 

debateram.  

Os jovens tiveram a percepção de que a guerra foi, para muitos destes homens 

um pequeno longo período das suas vidas que, em muitos casos, teriam querido 

apagar das suas memórias por causa de tudo o que viram e passaram. Permitiu 

também a estes jovens que têm hoje todas as modernidades permitidas pelo poder 

económico, interiorizar um pouco do que seria participar numa guerra onde tanto 

faltou.  

 Mas apesar de todas as limitações, e por isto mesmo, perceberam estes jovens 

que há ainda mais para fazer porque é preciso deixar uma marca manifesta em honra 

destes soldados. Falta no conselho um símbolo honorífico explícito e visível em sua 

honra e daí a declaração de intenções emitidas pela turma.  

 Todos concluímos com um muito obrigado por esta oportunidade.  
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Anexos  

 

1. Evolução da população do concelho de Aguiar da Beira, 1911-2001 

2. Enquadramento do concelho de Aguiar da Beira 

3. Discurso de José de Almeida  

4. Abel – Memorial aos Mortos na Grande Guerra 

5. José Nunes – Memorial aos Mortos na Grande Guerra 

6. António Pinheiro – Memorial aos Mortos na Grande Guerra 

7. Decreto-lei n.º 480 de 7/2/1916 

8. Decreto n.º 2:229 de 24/2/1916 

9. Decreto n.º 2:236 e 2237 

10. Decreto n.º 2:297 e 2:298 de 24/3/1916 

11. Decreto n.º 2:350 de 20/4/1916 

12. Listagem dos militares do concelho de Aguiar da Beira 

13. Decreto n.º 2:869 de 30/11/1916 

14. Decreto n.º 2:942 de 18/1/1917 

15. Acta da Câmara Municipal de 13/5/1916 

16. Acta da Câmara Municipal de 9/6/1917 

17. Acta da Câmara Municipal de 16/6/1917 
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Gráfico 1. Evolução da população do concelho de Aguiar da Beira, 1911-2001 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do INE, Recenseamentos Gerais da População 

 

 
 

 

Figura 1. Enquadramento do concelho de Aguiar da Beira 

Fonte: Divisão de obras, ordenamento do território e ambiente da Câmara Municipal de Aguiar da Beira 
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VAMOS PARA A GUERRA «PORQUE A INGLATERRA O DESEJA» E 

«PORQUE DISSO CARECE» 

 

Se houvesse de resumir numa só palavra a atitude do Partido 

Evolucionista perante a proposta do Governo, essa palavra seria 

esta: voto. Se noutra palavra quisesse sintetizar o parecer do 

Partido Evolucionista em face das considerações que o Sr. 

presidente do Ministério acompanha essa proposta, essa palavra 

seria esta: confirmo. Não há que discutir o que as circunstâncias 

impõem. A Inglaterra carece do nosso auxílio e reclama-o. Só há 

para nós uma solução: dar-lho. E a atitude do Partido 

Evolucionista, emitida na sessão de 7 de Agosto, tem sido adoptada 

com tamanha coerência e ela é tão harmónica com a sequência 

fatal dos acontecimentos, que nós, evolucionistas, orgulhosos da 

nossa conduta, só temos uma coisa a fazer: confirmá-la. Aqui o 

disse falando; numa intensa campanha jornalística o disse 

escrevendo: o que nos convinha, a nós, Portugueses, aquilo que 

mais devíamos desejar, era a abstenção de uma guerra, a situação 

tranquila de quem não entrasse na sinistra fornalha que a 

ambição dos homens acendeu. Entendemos sempre que, caso a 

Inglaterra não carecesse do nosso auxílio, nos devíamos dispensar 

de colaborar com ela nos feitos da guerra. Mas entendemos 

também, e desde a primeira hora, que, caso a Inglaterra precisasse 

de nós, expeditamente, sem relutância e sem desgosto, devíamos ir 

ocupar a seu lado o lugar de combatentes efectivos. Lancei até na 

imprensa uma fórmula que parece não ter sido infeliz, visto que ela 

fez o circuito de uma grande parte da imprensa provinciana. Essa 

fórmula traduzia-se nestas palavras: Vamos até onde for preciso, 

mas sendo preciso! Chegámos agora ao desfecho lógico dos 
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acontecimentos e vamos para a guerra visto que é preciso ir para 

ela. Sem dúvida que noutras circunstâncias eu não seria tão avaro 

do sacrifício dos nossos compatriotas. Se não fôssemos uni país 

desmantelado, com as arcas do tesouro vazias, e, o que é pior, 

cobertos de dívidas, com a nossa indústria atrofiada e a nossa 

agricultura numa situação difícil; se não fôssemos um pais com 

exército diminuto e apenas sofrivelmente armado e equipado; se, 

numa palavra, não fôssemos uma pátria cheia de condições de 

vida que começa agora a ensaiar a sua regeneração económica, 

mas depauperado e exausto por uns poucos de anos de deboche 

constitucional; e, se, antes pelo contrário, fôssemos um país 

florescente e próspero como a República é capaz de o fazer nalguns 

anos, eu teria sido pelo alvitre de logo mandarmos, mesmo sem ele 

ser pedido, um contingente do nosso exército, para, ao lado do 

estandarte de Inglaterra, levantar a bandeira portuguesa. Razões 

de sentimento político me determinaram a seguir esse caminho. 

Esta guerra é a contenda sangrenta e à outrance do despotismo e 

do direito, da barbárie e da Justiça. Desencadeada por um 

criminoso vulgar a quem o destino pôs na cabeça uma coroa de 

imperador, ela tem sido conjuntamente uma guerra de traição, de 

espionagem, de cobardia e de crueldade. Atraiçoaram-se os 

tratados, que a chancela alemã rubricava, galgando por cima da 

pacífica Bélgica; espionou-se dolorosamente em todos os recantos 

do mundo a boa-fé dos povos livres para os assaltar no momento 

em que eles estavam dormindo, convencidos da lealdade alheia; 

cobardemente se agrediram povos fadados para os mais amplos 

destinos, praticando nas suas gentes atentados sangrentos que 

repugnam à consciência dos homens; cruelmente se maltratam 

criaturas indefesas protegidas pelos mais altos princípios da 

civilização do nosso tempo e de maneira tão bárbara e selvagem 

que os próprios fabios militarizados da Alemanha não tiveram pejo 
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em sancionar implicitamente essas infâmias cobardes, dizendo-se 

possuidores, contra certos povos, de um ódio elementar. Isto me 

bastaria para aconselhar desde logo a nossa intervenção 

espontânea. Não seria preciso que o alemão fosse à última hora 

buscar o turco germanizado, vendo-se assim de braço dado, como 

ainda há dias disse Lloyd George, o devastador da Bélgica e o 

massacrador da Arménia. Mas as coisas são o que são. E não era a 

um país empobrecido que se havia de ir irreflectidamente pedir um 

concurso, que pelo facto de ser em prol do direito e da justiça, nem 

por isso deixava de ser doloroso e cruel. Mas uma vez que a 

Inglaterra pede o nosso auxílio, só nos cumpre correr a dar-lho, 

espontaneamente e de boa vontade, porque a lealdade para com 

essa grande aliada, além de ser timbre do nosso ânimo, é 

segurança dos nossos interesses. Conheço um grande número de 

notas diplomáticas trocados entre os gabinetes de Lisboa e de 

Londres. E as que porventura não conheça não são suficientes, 

segundo creio, para invalidarem o significado daquelas. Pois, à 

face da minha consciência de cidadão e republicano, devo dizer 

que o Governo tem procedido bem. Li com atenção esses documentos. 

Li-os cuidadosamente, perscrutando-lhes as determinantes e 

procurando adivinhar nas próprias entrelinhas o sentimento que 

as ditara. Pois à face delas sou levado a concluir que o Governo 

andou como devia, e selou, neste transe difícil, o brio do país, 

salvaguardando, igualmente, na medida do possível, os interesses 

nacionais. Sou insuspeito, dizendo estas palavras. Nas relações 

exteriores, o Governo conduziu-se com acerto. Sirva-lhe isso de 

atenuante aos funestos erros da sua administração interna, aos 

pesados delitos da sua política de facção. Se, algum dia, a 

publicação na íntegra de todos os documentos me determinar 

convicção contrária, não terei dúvida em o reconhecer, mas não o 

suponho provável. Situação semelhante a esta conheço outra na 
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história de Portugal. É aquela que se produziu por ocasião da 

Guerra os Sete Anos. Aí valeu-nos o génio de Pombal, que, para 

manter uma neutralidade que ele julgou imprescindível, teve de se 

lançar numa guerra, em que a Inglaterra nos acompanhou como 

aliada. Esse facto da nossa vida nacional não deixou de 

influenciar profundamente a marcha dos acontecimentos, que, 

depois das campanhas peninsulares, desfecharam no Congresso de 

Viena, onde não fomos de todo infelizes, embora não auferíssemos 

todas as indemnizações que legitimamente nos deviam caber. Essa 

felicidade devemo-la à lealdade do nosso porte, ao sacrifício do 

nosso sangue e à cooperação que demos à Inglaterra no 

empreendimento gigantesco de abater a supremacia napoleónica. 

Vamos para a guerra? Sim, porque a Inglaterra o deseja, e se o 

deseja é porque disso carece. Vamos para ela de coração 

alvoroçado, mas intrépido, de ânimo entusiástico e cheio de 

confiança. Vamos e ninguém tenha dúvidas sobre a valentia e o 

brio dos nossos soldados, que, portadores da glória ancestral da 

sua pátria, saberão ser filhos desta e herdeiros daquela. O 

imperador da Alemanha, há anos, quando ainda não se tinha 

manifestado o malfeitor repugnante de agora, disse que admirava 

o nosso exército, e, em prova disso, colocou peito de um soldado 

português as insígnias de uma condecoração guerreira. Então 

admirava-o. Não tardará muito que o tema também. Quanto à 

Inglaterra, essa conhece-o muito bem de uns poucos de séculos de 

camaradagem guerreira e sobretudo dessa intensa série de 

campanhas que teve a sua expressão culminante na batalha do 

Buçaco, e a Inglaterra, que o conhece, vai certificar-se agora de 

que ele é digno, a todos os títulos, de desdobrar a sua bandeira de 

guerra, ao lado do soberbo estandarte inglês. E então poderá 

reconhecer essa grande e formidável Inglaterra, país progressivo e 

fecundo, que está encontrando a sua definitiva fórmula política, 
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passando do campo das realizações para o estado perfeito da 

consciência colectiva, que se nós, Portugueses, lhe temos merecido 

estima e consideração, para o futuro ela nos deve consagrar amor 

e respeito. 

 

Discurso de José de Almeida  

23 de Novembro de 1914, Palácio de São Bento 

 

 

 

In  http://www.arqnet.pt/portal/discursos/setembro02.html 
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Não é uma adeus mas sim… 

 

 

Mas um até já! 
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